
REGIDO  PELA  LEI  FEDERAL  N°  io.52o/2oo2,  de  i7m7mo2,  DECRETo  FEDERAL  N°  io.o24/2olg,  de 20/09/2019,
do  DECRETO  MUNicipAL  n° 0o5/2oi7  de  ig  de janeiro  de 2oi7,  subsidiariamente  à  Lei  n°.  8.666/1993,  de  21m6/1993
alterada e consolidada (com as alterações da Lei n° 8.883/94 e da Lei n° 9.648/98),  Lei  n° 123/2006, de 14/12/2006,
Lei  n°  147/2014,  de  0"8/2014  e  suas  alterações,  e,  ainda,  Lei  n°  12.846/2013,  de  1°  de  agosto  de  2013  e  suas

posteriores alterações e legislação complementar em vigor.

PREÂMBULO
A  Pregoeíra Oficial  da  Prefeitura  Municipal  de Acopiara,  desúnado  pela  Poriaria  n° 010/2020  de 01  de Janeiro  de  2021,

toma público para conhecimento de todos os interessados que até as  13:00h (TREZE  HORAS)  (llorário de  Brasina) do
dLa  17  DE  MARÇO  DE  2021,  farâ  realizar em  sessão  pública  através  do  endereço  eletrônico  w\^Í\^rbll.orq.br -Acesso

ldentificado  no  lhk  especifico,  por meb  de  comunicação  via  internet,  dará  inicio  aos  procedimentos  de  recebimento  e
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abaixo,  mediante as condições estabelecidas no presente Edital e seus anexos.

OBJETO:

REGISTRO    DE   PREçOS   VISANDO   A   AQUIslçÃO    DE    GAS    LIQUIFE TODE

VAtlROP'A

~
PETROLEO.GLP    EM    BOTIJAO    DE    13KG    DE    INTERESSE    DAS    DIVERSAS
SECRETARIAS  DO  MUNICIPIO  DE ACOPIARA -CE,  CONFORME ESPECIFICAçÕES
CONTIDAS NO TERMO  DE REFERÊNCIA EM ANEXO AO EDITAL,

TIPO: MENOR PREÇO

CRITERlo                                  DEJULGAMENTO:
POR ITEM

ESPÉclE: PREGÃO  ELETRÔNICO

SECRETARIA/ÓRGÃOGERENCIADOR:
SECRETARIA DE EDUCAÇAO

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

SUPERITENDENCIA DE TRANSPORTE E TRANSITO

GABINETE DO PREFEITO

SECRETARIA DE AGRICULTURA E DESENVOLVIMENTO SUSTENTÀVEL
SECRETARIAS/ÓRGÃOS SECRETARIA DE  INFRAESTRUTURA

PARTICIPANTES: SECRETARIA DE CULTURA,  ESPORTE E JUVENTUDE
SECRETARIA DE MEIO AMBIENTE

SECRETARIA DE SAÚDE
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO
SECRETARIA DO TRABALHO  E DESENVOLVIMENTO SOCIAL

VALIDADE     DA     ATA     DEREGISTRODEPREÇOS
12 (DOZE)  MESES

ENDEREÇO  ELETRÔNICO Portal:  Bolsa de Licitações do Brasil -BLL -  www.bll.ora.br

ADASTRAMENTO DASPROPOSTAS:
lnício: 05/03/ 2021  às  15hoomin (Horário de Brasilia)

B E RTU RA                      DASPROPOSTAS:
lnício:  17/03/ 2021  às  13h05min (Horário de Brasília)

lN[C[O    DA    SESSÃO    DEDISPUTADELANCES
inicio:  i7/o3/ 2021  às l3hl5min (Horàrio de Brasilia)                                                       A
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PREFEITURA    MUNICIPAL    DE   AC:Ol)IARA
Avenida Paulino Félix, NÊ! 362 -Centro -Acopiara -Ceará
CNPJ r`9 07.847.379/0001-19 / Telefone: (88) 3565-1999



1.               LICITAÇÃ0:  O procedimento de que trata o presente edital;
2.               LICITANTE:  Pessoa Jurídica que participa desta licitação;

3.    HABILITAÇÃO:  Documentos  referentes  à verificação atuaiizada da situação juridica,  reguiaridade fiscal à trabalhista,

qualificação técnica, econômico-financeira, que seja exigida neste edital, do vencedor da fase de proposta de preços;
4.   ADJUDICATÀRIA: Pessoa Jurídica vencedora da lícitação, à qual serà adjudicado o seu objeto;
5.   CONTRATANTE:   0   Município   de   Acopiara,   através   do(s)   órgão(s)   competente(s)   que   é(são)   signatàrio(s)   do
Ínstrumento contratual ;
6.   VENCEDORA:  Pessoa  Jurídica  à  qual  foí  adjudicado  o  objeto  desta  licitação,  e  é  signatària  do  Contrato  com  a
Administração Pública;

7.    FISCALIZAÇÃO/lNTERVENIÊNCIA:    A    Prefeitura    Municipal    de    Acopiara,    que    é    o    Órgão    encarregado    do
acompanhamento e fiscalização do fornecimento;
8.    PREGOEIRA:  Servidora designada  por ato  do  titular do  Poder Executivo  Munícipal,  que  realizarâ  os  procedimentos
relativos aos lances,  adjudicação, quando não houver recurso, elaboração da ata,  condução dos trabalhos da equipe de
apoio,  recebimento, o exame e a decisão sobre recursos e o encaminhamento do processo devidamente instruido,  apôs
a adjudicação, á autoridade superior, visando à homologação e/ou a contratação;
9.      EQUIPE  DE APOIO:  Equipe designada por ato do titular do  Poder Executivo  Municipal,  formada por,  no  mínimo,  02

servidores que prestarão a neces§ària a§sistência a Pregoeira durante a realização do pregão;
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adjudicar o  objeto  ao  vencedor,  no  caso  de  interposição  de  recurso,  homologar o  resultado  da  licitação  e  promover a
celebração do Contrato e contratos;
11.  lTEM:  Cada parcela que perfaz o objeto desta licítação.
12,  PMA:  Prefeitura Municipal de Acopiara.

Compõem-se o presente Edital das panes A e 8, conforme a seguír apresentadas:
PARTE A -Condições para competição, julgamento e adjudicação.
Em que são estabelecidos os requisitos e as condições para compeüção, julgamento e formalização da Ata de  Registro
de Preços e Contratos.

PARTE 8 -ANEXOS
Anexo 1 -Projeto Básico/Temo de Referência do Objeto;
Anexo 11 -Modelo da Proposta de Preços;
Anexo 111 -Modelo de Declarações;

Anexo lv - Minuta da Ata de Registro de Preços;
Anexo V - Minuta do Contrato.

1  - D0 0BJETO.
--                                                                _1_                                       _  ____                                   --____T
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ACOPIARA  -CE,   CONFORME   ESPECIFICAÇÕES   CONTIDAS   NO   TERMO   DE   REFERÊNCIA   EM   ANEXO   AO
EDITAL

2 . DAS FASES DO PRESENTE PROCESSO

2.1  -Credenciamento Junto a BLL -Bolsa de Licitações do Brasil, verificação das condições de panicipação, abehura e



2.5 - Habilitação do licitante melhor classificado;

2.6 - Recursos;
2.7 -Adjudicação.

3 - DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO

PODERÃO PARTICIPAR DESTA LICITACÃO:
3.1  -Quaisquer interessados na forma de Pessoa juridica regularmente estabelecida neste País, cadastrados ou não no
Cadastno   de   Fomecedores   da   Prefeitura   Munícipal   de  Acopiara/CE   e   que   satisfàçam   a  todas   as   condições   de
cadastramento junto  a  Bolsa  de  Licitações  do  Brasil  -  BLL,  bem  como,  da  tiislação  em  vigor,  deste  edm,  inclusive
tendo seus objetivos sociais compati\/eis com o objeto da licitação, devendo, ainda, cumprir a tiislações próprias quanto
à forma constituição do tipo de empresa, sendo:
a)   Sob  a  denominação   de  sociedades   empresàrías:   Em   nome  coletivo,   comandNa  simples,   comandMa   por  ações,
AAnônima - SA (regulada pela Lei  n° 6.404-76),  a Limitada (LTDA) e a Empresa  lndi\/idual de Responsabilidade Limitada -
EIRELl  (regulada pela Lei  Federal  n° 12.441/11);

b) Sob a denominação de sociedades simples: Associações, Fundações e Sociedades cooperativas;
c) Sob a denominação de Empreendedor individual "ED ou Empresário lndMdual ¢1).

NÃO PODERÃO PARTICIPAR DESTA LIcn-ACÃO:
32 -Licitantes com sócios, diretores ou representantes comuns.
32.1  -ApÓs  analst  do julgamento dos  documentos de  habilitação for constatada  a comunhão de sócios,  diretores ou
representantes entre Ucitantes participantes, somente uma delas poderá participar do ceriame.
3.3 - 0§ interessados que se encontrem em processo de falência/necuperação judicial, de dissolução, de fusão, de cisão
ou   de   incorporação,   ou   ainda,   que   estçjam   cumprindo   suspensão   temporária   de   participação   em   licitação   ou
mpedimento  de contratar com  a  Prefeitura  Municipal  de Acopiara/CE,  ou  tenham sido  declaradas  inidôneas  e estejam
impedidas de licitar ou contratar com a Administração Pública Federal,  Estadual e Munripal,  bem como licitantes que se
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(CEIS);
3.4   -   Empresas   cujos   diretores,   gerentes,   sócios   e   responsâveis   técnicos   sçjam   sen/idores   ou   dirigentes   da
PREFEITURA  MUNICIPAL  DE  ACOPIARA/CE,  membro  efétivo  ou  substituto  da  Comissão  de  Pnegão,  bem  como  a
Pregoeira ou membro da Equri de Apoio.
3.5  -  Organizações  da  Sociedade  Civil  de  lnteresse  Públbo  -OSCIP,  atuando  nessa  condição  (Acórdão  n° 746/2014-
TCU-Pm).
3.6 - Que não tenham providenciado o credenciamento junto a Bolsa de Licitações do Brasil;
3.7 -Demais pessoas enumeradas no artigo 9° da Lei Federal N° 8.666/93.
3.8  -  A  total  incompatibHidade  dos  objetos  sociais  da  licitante  com  o  objeto  da  licitação  implicará  na  ÍmpossibHídade  de

sua paricipação no ceriame.

4 - Do cREDENclAMENTo E DEMAls lNFORMAÇÕEs DA pRESENTE LlcrTAÇÃo

4.1  -0 licitante deverá estar credenciado, de forma direta ou através de empresas associadas à Bolsa de Licitações do
Brasil, até no mínimo iima hora antes do horário fixado no edital para o recebimento das propostas.
4.2 -0 cadastramento do licitante deverá ser requerido acompanhado dos seguintes documentos:
a)   lnstrumento   particular   de   mandato   outorgando   à   operador   devidamente   credenciado   junto   à   Bolsa,   poderes
específicos de sua representação no pregão, confome modelo fomecido pela Bolsa de Licitações do Brasil.
b)  Declaração  de  seu  pleno  conhecimento,  de  aceitação  e  de  atendimento  às  exigências  de  habilitação  previstas  no
Edital, confome modelo fornecido pela Bolsa de Licitações do Brasil e;

c)  Especificações do  produto  objeto  da  licitação em  confomidade com  edital,  constando  preço,  marca e  modelo  e  em
caso de itens-especificos mediante solicitação da Pregoeira no Ícone ARQ. "A empresa panicipante do
ser identificadan.  Decreto 10.024/19 art. 30 parágrafo 5°.

PREFEITURA
Avenida Pau]ino Fi

PIARA
a -Ceará
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4.3  -  0  custo  de  operacionalízação  e  uso  do  sistema,  ficará  a  cargo  do  Licitante  vencedor do  certame,  que  pagará  a
Bolsa  de  Licitações  do  Brasil,  provedora  do  sistema  eletrônico,  o  equi\/alente  ao  percentual  estabelecido  pela  mesma
sobre  o  valor  contratual   ajustado,   a  tituk)  de  taxa   pela   utilização  dos   recursos   de  tecnología  da   infomação,   em
cúnfomidade com o regulamento operacional da BLL -Boka de Licitações do Brasil.
4.4  -  A  microempresa  ou  empresa  de  pequeno  porie,  além  da  apresentação  da  declaração  para  fins  de  habilitação,
cél verà,  quando do cadastramento da proposta inicial de  preço a ser digitado no sistema, \/erificar nos dados cadastrais
se assinalou o  regime ME/EPP no sistema conforme o seu  regime de tributação para fazer valer o dineito de prioridade
do desempate. Ari. 44 e 45 da LC 123/2006.

REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME

4.5 -  0 ceriame será conduzído pela  Pregoeira,  com o auxilio da equft de apoio,  que terà,  em  especial,  as seguintes
atribu*
a) acompanhar os trabalhos da equipe de apoio;
b) responder as questões fomuladas pelos fomecedores, relativas ao cerlame;
c) abrir as propostas de preços;
d) analisar a aceitabilidade das propostas;
e) desclassificar propostas indicando os motivos;

f) conduzir a sessão pública vú intemet;
g) verificar a habilitação do proponente classificado em  primeiro lugar;
h) dechrar o vencedor;

» receber, examinar e decidir sobne a pertinência dos recursos;
n elaborar a ata da sessão;
k) encamínhar o processo à autoridade superior para homologar e autorizar a contratação;

»  abrir  processo  administrativo  para  apuração  de  imegularidades  visando  a  aplicação  de  penalidades  previstas  nabgü.
CREDENCIAMENTO NO SISTEMA LICITAÇÕES DA BOLSA DE LICITAÇÕES  E LEILÕES:

4.6  -  As  pessoas  juridícas  ou  firmas  indi\/iduais  hteressadas  deverão  nomear  através  do  instrumento  st  mandato

prevísto  no  item 42 "a",  com firma  reconhecida,  operador de\/idamente credenciado em qualquer empresa associada à
Bolsa  de  Licitações  do  Brasil,  atribuindo  poderes  para  fomubr  lances  de  preços  e  praticar todos  os  demais  atos  e
operações no síte: www.bll.orcibr .
4.7 -A  participação  do  licitante  no  pregão  ebtrônico  se  dará  por meio  de  participação  direta  ou  através  de empresas
associadas  à  BLL - Bolsa de  Licítações do  Brasil,  a qual  deverâ  manifestar,  por meio de seu  operador designado,  em
campo próprio do sistema, pleno conhecimento, aceitação e atendímento às exigências de habilitação previstas no Edital.
4.8  ~  0  acesso  do  operador ao  pregão,  para efeito  de encaminhamemo de  proposta de  preço  e  lances sucessivos  de

preços, em nome do licitante, somente se dará mediante prévia definição de senha privativa
4.9  - A chave  de  identificação  e  a  senha  dos  operadores  poderão  ser utilizadas  em  qualquer pregão  eletrônbo,  salw
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diretamente  ou   por  seu  representante,   não  cabendo  a  BLL  -  Bolsa  de  Licitações  do  Brasil  a  responsabimade  por
eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros.
4.11    -   0   credenciamento   do   fomecedor   e   de   seu   representante   bgal   junto   ao   sistema   eletrônico   implica   a
responsabilídade  ftal  pelos  atos  praticados  e  a  presunção  de  capacidade  técnica  para  realização  das  transações

ffip##ãoemi".
4.12-ApariicipaçãonoPregão,naForniaEletrônicasedarápormeiodadigitaçãodasenhapessoaleintrànsferiveldo
representante  credenciado  (operador  da  cometora  de  mercadorias)  e  subsequente  encaminhamento  da  proposta  de



0

4.14  -  0  licitante  responsabiliza-se  exclusiva  e fórmalmente  pelas  transações  efetuadas  em  seu  nome,  assume  como
firmes e verdadeiras suas  propostas  e seus  lances,  inclusive os atos  praticados diretamente ou  por seu  representante,
excluída a responsabmdade do provedor do sistema ou do Órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos
dicorrentes de uso inde\/ido das credenciais de acesso, aínda que por terceiros.
4.15 -Poderão participar deste Pregão interessados ci+jo ramo de atividade sçja compatível com o objeto desta licitação.
4.16 -Qualquer dúvida em relação ao acesso no sístema operacional poderâ ser esclanecida ou através de uma empresa
associada  ou  pelos  telefones:  Curitiba-PR  (41)  3097-4600,  ou  através  da  Bolsa  de  Licitações  do  Bra§fl  ou  pelo  e-maH
cúntatoffll.ora.br.

5 -DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILH-AÇÂO A SEREM APRESENTADOS

5.1   -  Os  licitantes  encaminharão,  exclusivamente  por  meio  do  sistema,  concomitantemente  com  os  documentos  de
habmtação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofer[ado e o preço, até a data e o horàrio estabelecidos

para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-à automaticamente a etapa de envio dessa documentação.
5.1.1  -A licitante deverá consignar,  na forma expressa no sistema eletrônico, o valor global da proposta, jà considerados
e Ínclusos todos os tributos, fretes, tarifas e demais despesas decorrentes da execução do objeto;
5.2  -  0  envio  da  proposta,  acompanhada  dos  documentos  de  habilitação  exigidos  neste  Edital,  ocorrerá  por meio  de
chave de acesso e senha;
5.3 - As  Microempresas e  Empresas de  Pequeno  Porte deverão encaminhar a documentação de hab"tação,  ainda que
haja alguma restn.ção de regulan.dade fiscal e trabalhista,  nos termos do art. 43,  §  1° da LC n° 123, de 2006;
5..4  - A  licitante  enquadrada como  microempresa ou  empresa de  pequeno  pohe deverá declarar,  em campo  próprio  do
sistema, que atende aos requisitos do art. 3° da LC n° 123/2006, para fazerjus aos benefícios previstos nessa lei.
5.5  -  A  declaração  falsa  relativa  ao  cumprimento  dos  requisitos  de  habilitação,   à  confomidade  da  proposta  ou  ao
enqiiadramento como microempresa ou empresa de pequeno porte sujeitará a lícitante às sanções previstas neste edital.
5.6 - lncumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão, ficando
responsável pelo Ônus decorrente da perda de negócios, diante da inob§ervância de quaisquer mensagens emitidas pelo
sistema ou de sua desconexão.
5.7 As propostas ficarão disponiveis no sistema eletrônico.
5.7.1   Qualquer  elemento  que  possa  identificar  a  licitante  importará  desclassificação  da  proposta,   sem   prejuízo  das
sanções previstas neste edital;
5.7.2  Até  a  aber[ura da  sessão  pública,  a  lícitante  poderà  retirar ou  substituir a  proposta  e  documentos  de  habilitação
anteriomente encaminhados;
5.7.3 A Pregoeira deverá suspender a sessão pública do Pregão quando constatar que a avaliação da conformidade das

propostas de que trata o art. 28 do Decreto n° 10.024/2019, irá perdurar mais de um día;
5.7.3.1  Após a suspensão da ses§ão pública, a Pregoeira e"ará, via chat,  mensagens às licitantes infomando a data e
o horário previstos para o "cio da oferta de lances.
5.8. A Pregoeira poderà também solícítar original de documento jà autenticado,  para fim de verificação, sendo a empresa
obrigada a apresentá-lo no prazo màxímo de 48 (quarenta e oito) horas contados a partir da solicitação, sob pena de, não
o fazendo,  ser desclassificada ou inabilitada.

5.8.1  Salvo os documentos cuja verificação da autenticidade possa ser feita mediante consulta direta em sítios oficiais na
intemet,  todos  os  documentos  enviados  à  Comissão  via  internet  (sistema)  para  fins  de  classíficação  de  Proposta  de
Preços ou habilitação, deverão ser enviados à sede da Comissão de Pregão  no prazo máximos do item 5.8 deste edital,
obedecidas as disposições editalicias.
5.9.  Todos  os  documentos  necessários  à  pariicipação  na  presente  licitação  poderão  ser  apresentados  em
original ou cópia autenticada por cartório competente.
5.9.1.  Não serão aceitos documentos apresentados por meio de fitas, discos magnéticos, filmes ou cópias em fac-simile,
mesmo  autenticadas,  admitindo-se  fotos,  gravuras,  desenhos,  gráficos  ou  catálogos  apenas  como  foma  de  ilustração
das Propostas de Preços.
5.9.2.  Os  documentos  necessàrios  à  pariicipação  na  presente  licitação,  compreendendo  os  documentos  referentes  à



5.9.3.   Quaísquer  documentos   necessários   à   participação   no   pre§ente   certame   licitatório,   apresentados   em   lingua
estrangeira,  deverão  ser  autenticados  pelos  respectivos  consulados  e  traduzidos  para  o  idioma  oficial  do  Brasil,  por
tradutorjuramentado.
5.9.4. Os documentos exigidos neste Edital deverão estar com prazo de validade em original, ou em cópia jâ autenticada

por   cartório    competente,    todos    perfeitamente    legíveis.    Portanto    as    ceriidões/declarações    bem    como    as    de
falência/recuperação judicial  caso  exigidas  neste  edital  as quais  não tiverem  em  seu  corpo  sua data  de validade terão
validade de 60 (sessenta) dias.
5.9.5.  Os  documentos  apresentados,  cópias  ou  on.ginais,  deverão  conter todas  as  infomações  de  seu  bojo  legiveis  e
inteligíveis, sob pena de os mesmos serem desconsíderados pela Comissão de Pregão.
5.10.  0 licitante que apresentar documento em desacordo com o disposto neste item será eliminado e não parlicipará da
fase subsequente do processo licitatón.o.
5.11.  Caberá a  Pregoeira avaliar e desconsiderar as formalidades que puderem  ser sanadas  nos trâmites do  processo,
em atendimento ao pn.ncípio da celeridade, finalidade,  razoabilidade e da competitividade.

0     6-DAPROPOSTADEPREçOS.

0

6.1  - DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA DE PREçOS ELETRÔNICA
6.1.1   -  Os  licitantes  deverão  enviar  suas  propostas  até  a  data  e  hora  designadas  para  a  abertura  das  mesmas,
consignando o preço Global do  lTEM,  incluidos todos os custos diretos e indiretos,  de acordo com o especificado neste
edital.

6.2  -  Os  licitantes  poderão  retirar  ou  substituir  as  propostas  por  eles  apresentadas,  até  o  témino  do.  prazo  para
recebimento.
6.3 -A Proposta de Preços,  sob pena de desclassificação, deverá ser preenchida no sistema eletrõnico,  e ainda deverá
ser elaborada em fomulán.o específico CONFORME 0 ANEXO 11 deste instrumento, e enviada exclusivamente por meio
do  sistema  eletrônico,  caracterizando  o  produto  ou  serviço  proposto  no  campo  discriminado,  contemplando  o  lTEM
cotado  conforme  a  indicação  do  lTEM  no  sistema,  devendo  ser  apenas  anexado  a  proposta  referente  ao  lTEM  em
destaque  no  sistema,  em  conformidade  com  o  temo  de  referência  -  Anexo  1  do  Edital,  com  critério  de  julgamento
MENOR PREÇO POR ITEM,  a qual conterá:
6.3.1-A modalidade e o número da licitação;
6.3.2- Endereçamento a Comissão de Pregões da Prefeitura Municipal de Acopiara/CE;
6.3.3- Prazo de entrega dos bens confome os temos do edital;
6.3.4- Prazo de validade não Ínferior a 60 (SESSENTA) DIAS;
6.3.5-  0.s  itens cotados,  nos ciuantitativos e especificações demonstradas  no  Projeto  Básicon.ermo de  Referência,  bem
como, com a unidade de medida consignada no edital, contendo a respectiva Marca, quando for o caso;
6.3.6-Os valores unitários em algarismos de cada item;
6.3.7 -Valor Global, em algarismo e por extenso;
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despesas que possam incídir sobre o objeto lícitado,  inclusíve a margem de lucro.
6.3.9.   0   licitante   declarará,   em   campo   própn.o  do   sistema,   o  cumprimento  dos   requisitos   para   a   habilitação   e  a
confomídade de sua proposta com as exigências do edital.  Sob pena do previsto no ar[. 26, § 5° do Decreto Federal  n°
10.024/19),

6.3.10-Declaração  sob  as  penalidades  cabíveis,  que  é  microempresa  ou  empresa  de  pequeno  porte  nos  temos  da
legislação  vigente,  não  possuíndo  nenhum  dos  impedimentos  previstos  no  §  4°  do  artigo  3°  da  Lei  Complementar  n°
123/06. Caso se enquadre nessa condição.
6.3.10.1-   verificar   a   condição   da   empresa   caso   ela   seja   ME/EPP   e   infomar  em   campo   próprio   da   plataforma
vw.bll.org.br.
6.4  -  0  encaminhamento  de  Proposta  de  Preços  pressupõe  o  pleno  conhecimento  e  atendimento  às  exigências  de

eu



6.4.1  -A Proposta de Preços escrita será elaborada em conformidade com o disposto no Anexo 11 -modelo de Proposta
de Preços.
6.5.  Os  preços  constantes  da  Proposta  de  Preços  do  licítante  deverão  conter  apenas  duas  casas  decimais  após  a
vírgula,  cabendo  ao  licitante  proceder ao  arredondamento ou  desprezar os  números  após  as duas casas  decimais dos
centavos, e deverão ser cotados em moeda corrente nacional.
6.5.1 -Os preços propostos deverão estar de acordo com o quantitativo do bem cotado.
6.5.2   -   Nos   preços   jã   deverão   estar   incluídas   as   remunerações,   os   encargos   sociais,   tributàrios,   trabalhistas,

previdencíân.os,  fiscais  e comerciais,  taxas,  fretes,  segiiros,  deslocamentos de  pessoal,  custos  e demais despesas que
possam  incidir sobre  a  contratação  licitada,  Ínclusive  a  margem  de  lucro,  não  cabendo  nenhum  outro  ônus  que  não  o
valor estipulado na referida Proposta de Preços;
6.5,3  -  Os  preços  propostos  serão  de  exclusiva  responsabilidade  do  licitante,  não  lhe  assístindo  o  direito  de  pleitear

qualquer alteração dos mesmos, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro argumento não previsto em lei.
6,5.4  -  OcorTendo  discrepância  entre  o  preço  unitário  e  total,  prevalecerá  aquele  lançado  no  sistema  e  utilizado  para
classificação das Propostas de Preços, devendo a Pregoeira proceder às correções necessárias.
6.5.5 - Os preços a serem cotados deverão levar em conta os preços estimados para a contratação, insertos na planilha
anexa  ao  Projeto  Básico,  que  serão considerados  preços  mâximos  para efeito de contratação.  Não serão  adjudicadas
Propostas de Preços com valor superior aos preços máximos unitàrios/globais estimados para a contratação.
6.5.6  -  Na análise  das  Propostas de  Preços de  preços  a  Pregoeira  observará o  preço total  do  lTEM/ item  confome o
caso, expresso em reais. Assim, as Propostas de Preços deverão apresentar o valor unitârio e total por lTEM confome o
caso.  Serà considerada vencedora  a licítante cuja proposta contenha o  Menor Preço,  desde  que  atenda as  exigências
contidas no Termo de  Referência e no edital de licitação.
6.5.7 - Na proposta de  preços deverão constar as especificações detalhada do item,  quantidade solicitada,  tipo,  o valor
unitário e total,  em moeda nacional,  em algarismo e por extenso, jâ considerando todas as despesas, tributos, impostos,
taxas, encargos e demais despesas que incidam direta ou indiretamente sobre o objeto licitado, mesmo que não estejam
registrados nestes documentos;
6.5.8 - 0 prazo de valídade da Proposta de Preços não pode ser inferior a 60 (sessenta) dias con§ecutivos d-a sessão de
aberiura desta licitação, confome artígo 6° da Lei n°.10.520/02. Caso a licitante não infome em sua Proposta de Preços
o prazo de validade, será considerado aquele definido neste Edital.
6.5.9  - A apresentação da  Proposta de  Preços  de  preços  implica  na ciência clara de todos os temos do  edital  e seus
anexos,   em   especial   quanto   à  especificação   dos   produtos   a   serem   entregues   e   as   condições   de   pariicipação,
competição, julgamento e fomalização do contrato,  bem como  a aceitação  e sujeição  integral  às suas disposições  e à
legislação aplicável, notadamente às Leis Federais n° 10.520/02 e 8.666/93.
6.5.10  -Somente serão  aceitas  Propostas  de  Preços  elaboradas  e  enviadas  através  do  sistema,  inclusive  quanto  aos
seus anexos,  não sendo admitido o recebimento pela Pregoeíra de qualquer outro documento, nem pemitido ao licitante
fazer qualquer adendo aos documentos entregues a Pregoeira por meio do sistema.
6.5.11  -Será desclassificada a Proposta de Preços apresentada em desconfomidade com este item.

7 - DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO.

7.1-Os lNTERESSADOS,  na forma dos artigos 34 a 37 da Lei Federal n° 8.666/93, alterada e consolidada c/c art. 40 do
Decreto  Federal  n°  10.024/19,  habilitar-se-ão  à  presente  licitação  mediante  a  apresentação  dos  documentos  abaixo
relacionados (sub itens 7.3 a 7.10),  os quais serão analisados pela Pregoeira quanto a sua aLitenticidade e.o seu  prazo
de validade.
7.1.1.  Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta classificada em

pn.meíro lugar,  a Pregoeira ven.ficarà o eventual descumprimento das condíções de paricipação, especialmente quanto à
existência de sanção que impeça a participação no cerlame ou a futura contratação,  mediante a consulta aos seguintes
cadastros:



7.1.1.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio majoritário,

por força do artigo  12 da Lei  n°  8.429,  de  1992,  que  prevê, dentre as sanções  impostas ao  responsável pela prática de
ato  de  improbidade  administrativa,  a  proibição  de  contratar com  o  Poder  Púb]ico,  inclusive  por intemédio  de  pessoa

jurídica da qual seja sócio majoritário.
7.1.1.2.1.  Caso conste na Consulta de Situação do  Fornecedor a existência de  Ocorrências  lmpeditivas  lndiretas,

o  gestor  diligenciará  para  verificar  se  houve  fraude  por  parte  das  empresas  apontadas  no  Relatório  de  Ocorrências
lmpeditivas  lndiretas.

7.1.1.2.2.  A tentativa de  burla será  verificada  por meio dos vínculos  societàrios,  linhas  de fornecimento  similares,

dentre outros.
7.1.1.2.3. 0 licitante será convocado para manifestação pteviamente à sua desclassificação.

7.1.2.   Constatada   a   existência   de   sanção,   a   Pregoeira   reputará   o   licitante   inabilitado,   por  falta   de   condição   de

participação;
7.1.3.  No  ca§o  de  inabilitação,  haverá  nova  verificação,  pelo  sistema,  da  eventual  ocorrência  do  empate  ficto,  previsto
nos arts.  44 e 45 da Lei  Complementar n°  123,  de 2006,  seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da

proposta subsequente.
7.2.  -  Os  licitantes  encaminharão,  exclusivamente  por  meio  do  sistema,  concomitantemente  com  os  documentos  de
habilitação   exigidos   no   edital,   proposta   com   a   descrição   do   objeto   ofertado   e   o   preço,   até   a   data   e   o   horário
estabelecidos para abertura da sessão pública, quando será encerrada tal  possibilidade (Art. 26 §  1° da Lei  10.024/2019),

por meio  eletrônico  (upload),  nos  fomatos  (extensões)  "pdf',  "doc",  "xls","png"  ou  "jpg",  observado  o  limite  de  Mb  para
cada arquivo, conforme regras de aceitação estabelecidas pela plataforma: www.bll.org.br.
Obs.  1 :  Os  licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos de habilitação anteriomente  inseridos no
sistema,  até a abertura da sessão pública.  (Art. 26 § 6° da Lei  10.024/19)
Obs.  2:  Havendo  a  necessídade  de  envio  de  documentos  de  habilitação  complementares,  necessários  à  confimação
daqueles exigidos  neste  Edital e já apresentados, o  licitante serà convocado a encaminhá-los,  em formato digital,  via e-
mail,  no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de inabilitação.
7.2.1.  -Todos  os  documentos  de  habilitação exigidos  nesse  processo  deverão  ser apresentados  em  original  ou  cópia
autenticada,  mesmo  os  documentos  digitalizados,  que  devem  retratar fielmente  a  condição  do  documento  original  ou
autenticado,  no  prazo  de  02  (dois)  dias,  contado  a  partir do  1 °  dia  útil  subsequente  ao  envio eletrônico.  Caso  o  licitante
contrarie ou deixe de apresentar qualquer uma dessas exigências, o mesmo serà inabilitado.
7.2.2.  Os  documentos  apresentados  deverão  ser  obrigatoriamente,  da  mesma  sede,  ou  seja,  se  da  matriz,  todos  da
matriz, se de algum a filial, todos da mesma filial, com exceção dos documentos que são válidos  para matn.z e todas as
filiais. Caso a Empresa seja vencedora, o Contrato será celebrado com a sede que apresentou a documentação.

7.3.  RELATIVA À HABILITAÇÃO JURÍDICA:

7.3.1.  REGISTR0  COMERCIAL,  no caso de empresa  pessoa física,  no  registro  público de empresa mercantil da Junta
Comercial; devendo,  no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro da Junta onde opera com
averbação no registro da Junta onde tem sede a matriz.
7.3.2.  ATO  CONSTITUTIVO,  ESTATUTO  OU  CONTRATO  SOCIAL  CONSOLIDADO  em  vigor devidamente  registrado
no  registro público de empresa mercantil da Junta Comercial,  em se tratando de sociedades empresárias e,  no caso de
sociedades por ações,  acompanhado de documentos de eleição de seus administradores;  devendo,  no caso da licitante
ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro da Junta onde opera com averbação no registro da Junta onde tem
sede a matriz.
7.3.3.  INSCRlçÃO  DO  ATO  CONSTITUTIVO,  no  caso  de  sociedades  simples  -  exceto  cooperativas  -  no  Cartório  de
Registro  das  Pessoas  Juridicas  acompanhada  de  prova  da  diretoria em  exercício;  devendo,  no  caso  da  licitante  ser a
sucursal,  filial  ou  agência,  apresentar o  registro  no  Cartório  de  Registro  das  Pessoas Juridicas  do  Estado  onde  opera
com averbação no Cartório onde tem sede a matriz.
7.3.4.  DECRETO DE AUTORIZAÇÃO, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no Pais,



7.3.6 -Certidão específica emitida pela junta comercial com data não superior a 30 (trinta) dias.

7.4.  RELATIVA À REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:
7.4.1.  Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Juridicas (CNPJ);
7.4.2.  Prova  de  inscrição  no  cadastro  de  contribuintes  estadual  ou  municipal,  confome  o  caso,  relativo  ao  domicílio  ou
sede do licitante, periinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;
7.4.3.  Prova  de  Regularidade  quanto  aos  Tributos  Federais  e  a  DÍvida  Ativa  da  União  (PGFN),  inclusive  quanto  as
contribuições previdenciárias;

7.4.4. Prova de Regularidade perante a Fazenda Estadual de seu domicílio;
7.4.5.  Prova de Regularidade perante a Fazenda Municipal de seu domicilio;
7.4.6.  Prova de Regularidade perante ao FGTS;
7.4.7. Ceriidão Negativa de Débitos Trabalhistas perante a Justiça do Trabalho.
7.5-  As  Microempresas  (ME)  e  Empresas  de  Pequeno  Porte  (EPP)  deverão  apresentar toda  a  documentação  exigida

para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição;
7.6- Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis,
cujo temo  inicial  corresponderâ  ao  momento em que o  proponente for declarado o vencedor do cehame,  prorrogáveis

por igual  período,  a  critério da  Comissão  de  Pregões,  para  a  regularização da documentação e  emissão  de eventuais
cer[idões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa;
7.7- A  não-regularização  da documentação,  no  prazo estabelecido,  implicarà decadência do direito à  contratação,  sem

prejuízo   das   sanções   previstas   no   art.   81,   da   Lei   no   8.666/93,   sendo   facultado   a   convocação   dos   licitantes
remanescentes,  na  ordem  de  classificação,  para  a  assinatura  do  contrato,  ou  a  revogação  da  licitação,  ou  o  lTEM,
conforme o caso.

7.8.  RELATIVA À QUALIFICAÇÃO  ECONÔMICO-FINANCEIRA:

7.8.1  -Cehidão negativa de falência/recuperação judicial, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa j.uridica;

7.8.2-Prova  de  Capital  mínimo  equivalente  a  10%  (dez  por  cento)  do  valor  estimado  da  contratação  (conforme  item
cotado), emitida em data não superior a 60 (sessenta) dias. 0 Capital social deverà ser comprovado através da Certidão
Simplificada da Junta Comercial ou documento equivalente.

7.9.  RELATIVO A QUALIFICAÇÂO TÉCNICA:
7.9.1.   Comprovação  de  aptidão  para  desempenho  de  atividade  pertinente  e  compativel  com  o  objeto  da  licitação,
mediante atestado de capacidade técnica, fomecido por pessoa juridica de direito público ou  privado,  comprovando que
a  licitante jà fomeceu  e/ou  està fomecendo  os  produtos  compatíveis  com  o  objeto  desta  licitação.  Em  se  tratando  de
atestado fornecido por pessoa jurídica de direito privado, este deverá vir com fima reconhecida do assinante.
OBS:  0  Atestado  de  capacidade técnica fornecido  por pessoa jurídica de  direito  público  ou  privado  poderá vir
com assinatura digital certificada pelo lcp -Brasil.
7.9.2 - Certificado de autorização de Revenda de Gàs/GLP emitido pela Agência nacional de Petróleo (ANP);

7.10.  DEMAIS  DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO:

7.10.1.  Declaração  de  que,  em  cumprimento  ao  estabelecido  na  Lei  n°  9.854,  de  27/10/1999,  publicada  no  DOU  de
28/10/1999,  e  ao  inciso  Xxxlll,  do  artigo  7°,  da  Constituição  Federal,  não  emprega  menores  de  18  (dezoito)  anos  em
trabalho  notumo,  perigoso  ou  insalubre,  nem  emprega  menores  de  16  (dezesseis)  anos  em  trabalho  algum,  salvo  na
condição  de  aprendiz,  a  partir de  14  (quatorze)  anos,  devidamente  assinado  ou  com  assinatura digital  cem.ficada  pelo
lcp -Brasil;
7.10.2, Declaração expressa de integral concordância com os termos deste edital e seus anexos, devidamente assinado
ou com assinatura digital cehificada pelo  lcp -Brasil;

7.10.3.  Declaração, sob as penalidades cabíveis,  de inexistência de fato superveniente impeditivo da habilitação, ficando
ciente da  obrigatoriedade  de  declarar ocorrências  posteriores,  (art.  32,  §2°,  da  Lei  n.°  8.666/93),devidam
ou com assinatura digital certificada pelo lcp -Brasil;
7.10.4.  Declaração  de  que  a  licitante  tem  ciência  sobre  a forma  de  comunicação  dos  atos  do  proc

nte assinado



7.11.  Será  inabilitado o  licitante que não atender as exigências deste edital  referentes à fase de  habilitação,  bem  como
apresentar, os documentos defeituosos em seus conteúdos e fomas.

8 - DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO ELETRÔNICO E DEMAIS ATOS CORRELATOS.
----                                                                    __   =  __    _

DA ABERTURA E ACEITABILIDADE DAS PROPOSTAS
8.1. A abertura da presente licitação dar-se.á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, horário
e local indicados neste Edital.
8.2. Abertas as  Propostas,  a Pregoeira farà as devidas verificações,  avaliando a aceitabilidade das mesmas quanto aos
aspectos  materiaís  e fomais,  contenham  vicios  insanáveis  ou  não  apresentem  as  especificações técnicas  exigidas  no
Termo de Referência.
8.2.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante.
8.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo real por
todos os participantes.
8.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento-definitivo em sentido contrário,  levado a efeito na
fase de aceitação.
8.2.4.  Os  preços  constantes da  Proposta de  Preços do  licitante deverão ser expressos em  reais  e conter apenas duas
casas decimais após a vírgula, cabendo ao licitante proceder ao arredondamento ou desprezar os números após as duas
casas  decimais  dos  centavos,  inclusive  em  propostas  de  adequação,  quando  for o  caso,  e  deverão  ser  cotados  em
moeda corrente nacional.
8.2.5.  0  Sistema ordenará automaticamente as  Propostas classificadas pela  Pregoeira e somente estas  pariiciparão da
etapa de lances.
8.2.6. 0 sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre a Pregoeira e os licitantes.
8.2.7.   lniciada  a  etapa  competitiva,   os   licitantes  deverão   encaminhar  lances  exclusivamente   por  meio  do   sistema
eletrônico, sendo imediatamente infomados do seu recebimento e do valor consignado no registro.
8.2.7.1. 0 lance deverà ser ofertado pelo va/or íoía/ do i-fem.
8.2.8. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horàrio fixado para abertura da sessão e as regras
estabelecidas no Edital.
8.2.9. 0 licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofehado e registrado pelo sistema.
8.2.10.  0  intervalo  entre  os  lances  enviados  pelo  mesmo  licitante  poderá  variar confome  o  pregão  e  objeto  licitado,

quando a Pregoeira definir iima margem de lance para esse lTEM.
8.3.  Na elaboração da Proposta, o preço cotado poderá ultrapassar o limite máximo discriminado no MAPA DE PREÇOS

presente nos autos do processo em epigrafe.  Entretanto,  na fase de lances,  0 lance final deverá atingir preço inferior ou
igual  ao  limite  máximo  constante  do  MAPA  DE  PREÇOS.  Ca§o  não  seja  realizada  a  disputa  de  lances,  a  licitante  que
cotou na proposta o menor preço deverà reduzi-lo a um valor inferior ou  igual ao limite màximo acima especificado.
8.4.   Os   documentos   que   compõem   a   proposta   e   a   habilitação   da   licitante   melhor   classificada   somente   serão
disponibilizados para avaliação da Pregoeira e para acesso público após o encerramento da disputa.

DA ETAPA DE LANCES
8.5,  A  Pregoeira  dará  início  à etapa  competitiva  no  horário  previsto  no  preâmbulo,  quando,  então,  as  lióitarites  poderão
encaminhar lances.
8.6. Para efeito de lances, será considerado o VALOR GLOBAL D0 lTEM.
8.6.1. Abeha a etapa competitiva,  serà considerada como primeiro lance a  proposta inicial  (não identificáda).  Em seguida
as licitantes poderão encaminhar lances exclusivamente por meio do Sistema eletrônico, sendo a licitante imediatamente
informada do seu recebimento e respectivo horário de registro e valor.
8.6.2.  As  licitantes  poderão  ofertar lances  sucessivos,  desde  que  inferiores  ao  seu  último  lance  registrado  no  Sistema,



8.9.  A  etapa  de  lances  da  sessão .pública  terà  duração  inicial  de  15  (quinze)  minutos.  ApÓs  esse  prazo,  o  sístema
encaminharâ  aviso  de  fechamento  iminente  dos  lances,  após  o  que  transcorrerá  o  período  de  tempo  de  até  10  (dez)
minutos, aleaton.amente deteminado, findo o qual serà automaticamente encerrada a recepção de lances.
8.10.  Encerrado o prazo previsto no subitem 8.9, o sistema abrirà oporiunidade para que o autor da oferta de valor mais
baixo e os das ofertas com  preços até  10%  (dez  por cento)  superiores àquela  possam  oferiar um  lance final e fechado
em até cinco minutos, o qual será sigíloso até o encerramento deste prazo.
8.11.  Não havendo pelo menos 03 (três) ofenas nas condições definidas neste Edital,  poderão as licitantes dos melhores
lances,  na  ordem  de  classificação,  até  o  máximo  de  03  (três),  oferecer  um  lance  final  e  fechado  em  até  05  (cinco)
minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.
8.12. Após o témino dos prazos estabelecidos, o Sistema ordenará os lances segundo a ordem crescente dç valores.
8.13.  Não havendo lance final e fechado classíficado na foma estabelecida, haverà o reinicio da etapa feõhada, para qiie
as demais licitantes,  até o máximo de 03 (três),  na ordem de classificação,  possam ofertar um  lance final e fechado em
até 05 (cinco) minutos, o qual serà sigiloso até o encerramento deste prazo.
8.14.  Poderà  a  Pregoeira,  auxiliado(a)  pela equipe  de  apoio, justificadamente,  admitir o  reinício  da etapa  fechada,  caso
nenhuma licitante classificada na etapa de lance fechado atender às exigências de habilitação.
8.15.  Não  serão  aceitos  dois  ou  mais  lances  de  mesmo  valor,  prevalecendo  aquele  que  for  recebido.e  registrado  em

primeiro  lugar.
8.16.  Não  serão  aceitos  dois  ou  mais  lances  de  mesmo  valor,  prevalecendo  aquele  que  for recebido  e  registrado  em

primeiro  lugar.
8.17. 0 Critério de julgamento adotado serà o menorpreço por /.fem, conforme definido neste Edital e seus anexos.
8.18. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.
8.19.  Em  relação  a  itens  não  exclusivos  para  participação de  microempresas  e  empresas  de  pequeno  porte,  uma  vez
encerrada  a  etapa  de  lances,  será  efetivada  a  verificação  automática,  junto  à  Receita  Federal,  do  porte  da  entidade
empresan.al.  0  sistema  identificarà  em  coluna  própria  as  microempresas  e  empre§as  de  pequeno  porte  participantes,

procedendo  à comparação com  os valores da  primeira colocada,  se esta for empresa de maior porie,  assim  como das
demais classificadas,  para o fim de aplicar-se o disposto nos  arts. 44 e 45  da LC  n°  123,  de 2006,  regulamentada  pelo
Decreto n° 8.538,  de 2015.
8.20.  Nessas condições,  as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontráreh; na faixa de
até  5%  (cinco  por cento)  acima  da  melhor  proposta  ou  melhor  lance  serão  consideradas  empatadas  com  a  primeira
colocada.
8.21. A melhor classificada nos temos do  item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta  para desempate,
obrigatoriamente  em  valor  inferior  ao  da  primeira  colocada,  no  prazo  de  5  (cinco)  minutos  controlados  pelo  sistema,
contados após a comunicação automática para tanto.
8.22.  Caso  a microempresa ou  a empresa de pequeno  porie melhor classificada desista ou  não se  manifeste  no  prazo
estabelecido,  serão  convocadas  as  demais  licitantes  microempresa  e  empresa  de  pequeno  porte  que  se  encontrem
naquele  interval,o  de  5%  (cinco  por  cento),  na  ordem  de  classificação,  para  o  exercicio  do  mesmo  direíto,  no  prazo
estabelecido no subite.m anten.or.

8.23.  No  caso  de  equivalência  dos  valores  apresentados  pelas  microempresas  e  empresas  de  pequeno  porte  que  se
encontrem  nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores,  será realizado sorieio entre elas para que se identifique
aquela que primeiro poderà apresentar melhor oferia.
8.24.  Quando  houver  propostas  beneficiadas  com  as  margens  de  preferência  em  relação  ao  produto  estrangeiro,  o
critério  de  desempate  será  aplicado  exclusivamente  entre  as  propostas  que  fizerem  jus  às  margens  de  preferência,
confome regulamento.
8.25. A ordem  de  apresentação  pelos  licitantes  é  utilizada como  um  dos  critén.os  de  classificação,  de  maneira  que só

poderá haver empate entre  propostas iguais (não seguidas de  lances),  ou  entre lances finais da fase fechada do  modo
de disputa aberto e fechado.



826.4. por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em bi para pessoa com deficiência ou

para reabilitado da Previdêncía Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação.
8.27. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorieada pelo sistema eletrõnico dentre as propostas empatadas.
8.28.  No  caso  de  desconexão  entre  a  Pregoeira  e  o  Sistema  no  decorrer  da  etapa  competitiva,  o  Sistema  poderá

permanecer  acessivel   à  recepção  dos   lances,   retomando   a  Pregoeira,   quando   possível,   sem   prejuizos   dos  atos
réatizados.
829.  Quando  a desconexão persistir por tempo superior a  10  (dez)  mhutos,  a sessão será suspensa,  sendo  reiniciada
somente após comunicação expressa da Pregoeira aos participantes, através de mensagem no Sistemaj dMJúando data
e hora da reabertura da sessão.
8.30. 0 Sistema informará a proposta de menor preço ao encerrar a fase de disputa.
DO LICITANTE ARREMATANTE
8.31. A Pregoeira poderá negociar exclusivarnente pelo Sistema, em campo pnôprio, a fim de obter melhor preço.
8.32.  Encerrada a etapa de envb de lances da sessão pública, a Pregoeira poderà encaminhar,  pelo Sistema eletrônbo,
contraproposta  a  licitame  que  tenha  apresentado  o  melhor  preço,  para  que  sçja  obtida  melhor  proposta,  vedada  a
negociação em condições diferentes das previstas neste Edital.
8.33. A partir da sua con\/ocação, o(a) arrematante deverà:
8.33.1. Anexar em  campo  próprb do  Sistema,  no  prazo de até 24 (vime e quatro)  horas,  a proposta de  preços com  os
respectivos    valores    readequados    ao    úmmo    lance    oferiado,    acompanhada,    se   for   o    caso,    dos    documentos
complementares, quando necessários à confimiação daquebs exigidos neste Edital e já apresentados.
8.33.2.  Encerrada a anàlise quanto à aceitação da proposta, a Pregoeira verificará a habilitação da licitante, observado o
dk;posto neste  Edftal.
8.34.  0  descumprimento dos  prazos  acima estabelecidos  é  causa de desclassificação da licitante,  sendo  convocada  a
licitante subsequente, e assm sucessivamente, observada a ordem de classificação.
8.34.1. A licitante não poderá cotar proposta com quantitativo do  lTEM inferior ao deteminado no Edm.
8.35.  0  prazo  de  validade  da  proposta  não  poderá  ser inferior a  60  (sessenta)  dbs,  contados a  partir da  data de  suae-.
8.36. 0 preço gbbal  proposto deverá atender à totalidade da quantidade exigida,  não sendo aceitas as que contemplem
apenas parte do fornecimento do opjeto.
8.37.  A licitante  deverá  e\/itar que  os  valores globais  extrapolem  o  número  de  02  (duas)  casas  decimais  após  a  vírgula.
Caso  isto  ocorra,  a  Pregoeira  estarà  autorizado  a  adjudicar  o  objeto  realizando  arredondamentos  a  menor  no  valor
cotado.
8.38.  Nos  preços  propostos já  estarão  incluidas  as  despesas  referentes  a  frete,  tributos,  encargos  sociais  e  todos  os
demaís ônus atinentes à entrega do produto/execução do objeto.
8.39.  Na  elaboração  da  pnoposta,  o  preço  cotado  não  poderá  ultrapassar  o  Hmite  máximo  discriminado  no  MAPA  DE
PREÇOS, presentes nos autos do processo em epígrafe.
8.40.  No  caso  da  licitante  ser cooperativa  que  executarâ  (entregará)  o  objeto  da  licitação  através  de  empregados,  a
mesma  gozará  dos  privitibs  fiscais  e  previdenciàrios  pertinente  ao  regime  das  cooperativas,  devendo  a  proposta
apresentar exequibilidade no aspecto tributário e si+jeitarse ao mesmo regime de qualquer outro agente econômico.
8.41. Após a apnesentação da proposta não caberà desistência.

DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA.
8.42.        Encemada  a  etapa de  negociação,  a  Pregoeira  examinará  a  proposta classificada  em  primeiro  lugar quanto  à
adequação ao opjeto e à compatibHklade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edffl e em
seus anexos, observado o disposto no parágrafo únti do art. 7° e no § 9° do art. 26 do Decreto n.° 10.024/2019.
8.43.        Será  desclassificada  a  proposta ou  o  lance vencedor,  apresentar preço final  superior ao  preço  máximo fixado

(Acórdão n° 1455/2018 -TCU -Plenàrio), ou que apresentar preço manifestamente inexequível.
8.43.1.    Considera-se  inexequível  a  proposta que  apresente  preços  global  ou  unitários  simbólicos,  irrisórios  ou  de  valor
zero,  hcompativeis com os preços dos insumos e salários de mencado,  acrescidos dos respecti\Íos encargos,  ainda que



propostas, devendo apresentar as provas ou os indicios que fundamentam a suspeita;
8.45.  Na  hipótese  de  necessidade  de  suspensão  da  ses§ão  pública  para  a  realização  de  diligências,  com  vistas  ao
saneamento das  propostas,  a sessão  pública somente  poderà ser reiniciada mediante aviso  prévio  no sistema com,  no
minimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata;
8.46.  A  Pregoeira  poderà  convocar o  licitante  para  enriar documento  digital  complementar,  por meio  de  funcionalidade
disponivel  no sistema,  no  prazo de 02  (duas)  horas,  sob  pena de  não aceitação da proposta,  conforme Art.  38,  §  2° do
Decreto n° 10.024/19.

8.47.   0   prazo  estabelecido   poderà  ser  prorrogado   pela   Pregoeira   por  solicitação  escrita  e  justificada  do   licitante,
formulada antes de findo o prazo, e fomalmente aceita pela Pregoeira,
8.48.       Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado,  a pregoeira examinará a proposta ou  lance subsequente,
e, assim sucessivamente,  na ordem de classificação.
8.49.        Havendo necessidade, a pregoeira suspenderà a sessão, informando no "chat" a nova data e horário para a sua
continuidacle.

8.50.       A pregoeira  poderá encaminhar,  por meio do  sistema eletrônico,  contraproposta ao  licitante que  apresentou  o
lance  mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço,  vedada a negociação em condições diversas
das previstas neste Edital.
8.50.1.    Também nas hipóteses      em que a pregoeira não aceitar a proposta e passar à subsequente,  poderà negociar
com o licitante para que seja obtido preço melhor.
8.50.2.    A negociação serâ realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.
8.51.        Encerrada a análise quanto à aceitação da p[oposta,  a pregoeira verificará a habilitação do licitante, observado
o disposto neste Edital.

8.52.  RECURSOS:  Ao  final  da  sessão,  depois  de  declarado  o(s)  licitante(s)  vencedor  (es)  do  certame,  será  aberta  a
opção  para  interposição  de  recursos,  pelo  prazo de  15  (quinze)  miniitos,  oportunidade em  que  qualquer licitante  poderá
manifestar,  imediata  e  motivadamente,  a  intenção  de  interpor  recurso,  com  registro  da  sintese  das  suas  razões  em
campo  próprio  do  sistema,  devendo juntar  memoriais  no  prazo  de  3  (três)  dias  corridos,  ficando  os  demais  licitantes
desde  logo  intimados  para  apresentar  contra-razões  em  prazo  sucessivo  também  de  03  (três)  dias  corridos  (que
começará a correr do término do prazo da recorrente), sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos.
8.52.1. A falta de  manifestação  imediata e motivada do  licitante em  recorrer,  ao final da sessão do  Pregão,  importarà a

preclusão do direito de recurso e a adjudicação do objeto da licitação pela Pregoeira ao licitante vencedoT.
8.52.2.  Os  memoriais  (razões  de  recurso)  deverão  anexados  no  sistema  da  Bolsa  de  Licitações  do  Brasil  -  BLL  -
www.bll.org.br,  bem como enviados ao e-mail da Comissão de Pregão, durante o horário de expediente.  Somente serão
acolhidos  recursos,  documentos ou  quaisquer correspondências enviados  no  horàrio de Os  às  12  horas,  de segunda a
sexta-feira.
8.52.3.   Os   memon.ais   deverão   estar  devidamente   assinados   por   representante   legalmente   habilitado.   Não   serão
admitidos recursos apresentados fora do prazo legal e/ou subscritos por representante não habilitado legalmente ou não
identificado no processo para responder pela Licitante.
8.52.4.  0  recurso  será  dirigido  ao  Secretário  Gestor,   por  intemédio  da  Pregoeira,  a  qual  poderá  reconsiderar  sua
decisão  no  prazo  de  02  (D0ls)  DIAS  úteis,  ou,  nesse  mesmo  prazo,  fazê-lo  subir,  devidamente  informado,  devendo,
neste caso, a decisão ser proferida dentro do prazo de 02 (D0ls) DIAS úteis, contado do recebímento do recurso pelo(s)
Secretário(s) Gestor(es).
8.52.5.  Não  será concedido  prazo  para  recursos  sobre  assuntos  meramente  protelatórios  ou  quando  não justificada  a
intenção de interpor o recurso pela Licitante no momento oportuno.
8.52.6. 0 recurso contra decisão da Pregoeira terá efeito suspensivo, até seu trânsito em julgado administrativamente.
8.52.7. 0 acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.
8.52.8.  Decidido(s)  o(s)  recurso(s)  e  constatada  a  regularidade  dos  atos  procedimentais,  o(s)  Secretàrio(s)  Gestor(es)
adjudicará(ão)   da(s)   Proposta   de   Preços(s)   vencedora(s)   e   procederá(ão)   a   homologará(ão)   do   processo,   para
determinar a contratação;
8.52.9. Os autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados na sedÊ da Cghiissão
de Pregão da Prefeitura de Acopiara.



DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA
8.53. A sessão pública poderá ser reaberta:
8.53.1.    Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anten.ores à realização da sessão pública

precedente ou  em  que seja anulada  a  própria sessão  pública,  situação em  que serão  repetidos os  atos  anulados e  os
que dele dependam.
8.53.1.2.  Quando  houver erro na aceitação  do  preço  melhor classificado ou  quando o  licitante  declarado vencedor não
assinar  o  contrato,  não  retirar  o  instrumento  equivalente  ou  não  comprovar  a  regulan.zação  fiscal  e  trabalhista,  nos
termos   do   art.   43,   §1°   da   LC   n°   123/2006.   Nessas   hipóteses,   serão   adotados   os   procedimentos   im-ediatamente

posteriores ao encerramento da etapa de lances.
8.53.2.    Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reabena.
8,53.2.1,  A  convocação  se  dará  por  meio  do  sistema  e]etrônico  (Uchat'),  e-mail,  ou,  ainda,  fac-símile,  de  acordo  com  a
fase do procedimento licitatório.

8.54.  ENCERRAMENTO  DA  SESSÃO:  Da  sessão  do  Pregão  será  lavrada  ata  circunstanciada,  que  mencionarà  os
licitantes credenciados,  as  Propostas  de  Preços  escritas e verbais sucessivos,  na ordem de  classificação,  a análise da
documentação exigida para habilitação e os  recursos interpostos,  devendo ser a mesma obrigatoriamente assinada,  ao
final,  pela Pregoeira e sua Equipe de Apoio.
8.54.1. Ao final da sessão, caso não haja intenção de interposição de recurso, será feita pela Pregoeira a adjudicação ao
licitante  declarado  vencedor do  certame  e  encerrada  a  reunião,  após  o  que,  o  processo,  devidamente  instruído,  será
encamínhado:

a) à Procuradoria Geral do Municipio,  para fins de análise e parecer;
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devidamente  justificado  e  marcar  seu  prosseguimento  para  outra  ocasião,  fazendo  constar  esta  decisão  no  sistema
eletrônico.                                                                                                                                                                                                           .      -

8.55.1.  A  Pregoeira,  a  qualquer  tempo  poderá  analisar  as  Propostas  de  Preços  e  seus  anexos,  os  documentos  de
habilitação,  solicitar outros  documentos,  solicitar pareceres técnicos  e suspender a sessão  para  realiza.r diligê.ncia a fim
de obter melhores subsidios para as suas decisões.
8.55.2.  No  caso  de  desconexão  da  Pregoeira  no  decorrer  da  etapa  de  lances,  se  o  sistema  eletrônico  pemanecer
acessível  aos  PROPONENTES,  os  lances  continuarão  sendo  recebidos,  sem  prejuízo  dos  atos  realizados.  Quando  a
desconexão da Pregoeira persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão do pregão na forma eletrônica poderá ser
suspensa,  e  reiniciada somente após comunicação  expressa aos operadores  representantes dos  participantes,  através
de mensagem eletrônica (Chat) divulgando data e hora da reabertura da sessão.

8.56.  DAS CONDlçõES GERAIS:  No julgamento das  Propostas de Preços/ofer[as serà declarado vencedor o  Licitante

que,  tendo  atendido  a  todas  as  exigências  deste  edital,  apresentar  menor  preço  por  item,  conforme  definido  no
preâmbulo deste edital, cujo objeto do certame a ele será adjudicado.
8.56.1. Não serão consideradas ofertas ou vantagens não previstas neste edital.
8.56.2.  A  intimação  dos  atos  proferidos  pela  administração  -  Pregoeiro  ou  Secretário(s)  -  será  feita  por  meio  de
divulgação  na  INTERNET,  através do  Sistema de  Pregão  Eletrônico  (licitações)  da  Bolsa de  Licitações  do  Brasil - BLL -
www.bll.org.br.  no  "chat"  de  mensagem  e  mediante  afixação  de  cópia  do  extrato  resumido  ou  da  integE  do  ato  no
flanelógrafo da Comissão de Pregão da Prefeitura de Acopiara,  conforme disposto da Lei Orgânica do Município.

9 -  DA(S) DOTAÇÃO(ÕES) ORÇAMENTÁRIA(S).

9.1. As despesas decorrentes das eventuais contratações que poderão advir desta licitação correrão à conta de recursos



10.1.  DOS  ESCLARECIMENTOS E RESPOSTAS:

10.1.1-    Até    03    (três)    dias    úteis    à    data    fixada    para    aberiura    da    sessão    pública,     por    meio    eletrônico
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000,  de  segunda  a  sexta-feira,  no  horário  de  08:00  às  14:00  horas,  qualquer  pessoa  fisica  ou i.uridica  poderá  solicitar
esclarecimentos ao ato convocatório deste Pregão.
10.1.2-A  Pregoeira  responderá  aos  pedidos  de  esclarecimentos  no  prazo  de`dois  dias  úteis,  contado  da  data  de
recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios fomais aos responsáveis péla elaboração do edital e dos anexos.
10.1.3-As  respostas  aos  pedidos  de  esclarecimentos  serão  divulgadas  pelo  sistema  e  vincularão  os  pariicipantes  e  a
administração.
10.2.  DA IMPUGNAÇAO:

10.2.1-Decairá  do  direito  de  impugnar  os  termos  do  edital  de  licitação  perante .a  Administração  qualquer-pessoa  por
meio eletrônico,  na foma prevista no edital, até três dias úteis anteriores à data fixada para abehiira da sessão pública,
hipótese em que tal comunicação não terá efeito d e recurso.
10.2.2  -A  impugnação  feita  tempestivamente  pelo  licitante  não  o  impedirá  de  participar  do  processo  licitatório  até  o
trânsito em julgado da decísão a ela periinente.
10.2.3-A   impugnação   não   possui   efeito   suspensivo   e   caberá   a   a   Pregoeira,   auxiliado   pelos   responsàveis   pela
elaboração  do  edital  e  dos  anexos,  decidir  sobre  a  impugnação  no  prazo  de.dois  dias  úteis,  contado  da  data  de
recebimento da impugnação.
10.2.3.1-A  resposta  da   Pregoeira  serà  disponibilizada  a  todos  os  interessados  mediante  anexação   no  sistema  e

posteriormente disponibilizado  no site do  Portal  de  Licitações do Tribunal de  Contas do  Estado do  Ceará - TÇE,  no sitio:
http://municipios.tce.ce.gov.bmicitacoes/ (Porial de Licitações dos Municipios do Estado do Cearà).
10.2.4-A concessão  de  efeito  suspensivo  à impugnação é  medida  excepcional  e  deverá  ser motivada  pela  Pregoeira,
nos autos do processo de licitação.
10.2.5-Acolhida  a  petição  de  impugnação  contra  o  ato  convocatório  que  importe  em  modificação  dos  termos  do  edital

serâ desígnada nova data  para a  realização do ceriame,  exceto quando,  inquestionavelmente,  a alteração  não afetar a
formulação das Propostas de Preços.
10.2.6-Qualquer modificação neste edital será divulgada pela mesma foma que se deu ao texto original.

10.3.  DAS  FORMALIDADES DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTO E IMPUGNAÇÃO AO EDITAL:
10.3.1 -Somente  serão  aceitas  solicitações  de  esclarecimentos,  ou  impugnações  mediante  petição  confeccionada  em
máquina dati[ográfica ou impressora eletrônica, em tinta não lavável, que preencham os seguintes requisitos:
1-o endereçamento a Pregoeiro da Prefeitura de Acopiara;
11-   a   identificação   precisa   e   completa   d   o   autor   e   seu    representante   legal    (acompanhado   dos   documentos
comprobatórios)  se for o  caso,  contendo  o  nome,  prenome,  estado  civil.  profissão,  domicílio,  número do documento de
identificação,  devidamente  datada,  assinada e  protocolada  na  sede  da  Pregoeira  da  Prefeitura de Acopiara,  dentro  do

prazo editalicio;
111-o fato e o fundamento jurídico de seu pedido,  indicando quais os itens ou subitens discutidos;

lv- o pedido, com suas especificações;
10.4-Acolhida a petição de impugnação contra o ato convocatório que importe em  modificação dos termos do edital será
designada  nova  data  para  a  realização  d  o  certame,  exceto  quando,  inquestionavelmente,  a  alteração  não  afetar  a
formulação das Propostas de Preços.
10.4.1-Qualquer modificação neste edital será divulgada pela mesma foma que se deu ao texto original, exceto quando,
inquestionavelmente, a alteração não afetar a fomulação das Propostas de Preços.
10.5-DILIGÊNCIA:  Em qualquer fase do  procedimento  licitatório,  a Pregoeira ou a autoridade superior,  poderá promover
diligências  no  sentido  de  obter  esclarecimentos,  confirmar  informações  ou  permitir  sejam  sanadas  falhas  fomais  de
documentação  que complementem  a  instrução do  processo,  vedada a  inclusão  posterior de  documento  ou  infomação

inado
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10.6  -REVOGAÇÃO  E  ANULAÇÂO:  0  Município  de Acopiara/CE  poderá  revogar a  licitação  por  razões  de  interesse

público, no todo ou em parte ou anular esta licitação, em qualquer etapa do processo.

11  -DA ADJUDICAÇÂO E HOMOLOGAÇÃO.

___ T_              --.- _
11.1  -A adjudicação desta  licitação em  favor do  licitante cuja  proposta de  preços ou  lance verbal  seja classificado  em

primeiro lugar, é da competência da Pregoeira, quando não houver recurso.
11.2  -A  homologação  deste  pregão  é  da  competência  do(a)  Gestor(a)  da  Secretaria  exibida  no  Preambulo  deste
edital.

11.3 -O(a)  Gestor(a) da Secretaria Municipal  Competente se reserva o direito de não homologar ou revogar o presente

processo,   por  razões  de   interesse   público  decorrente  de  fato  superveniente  devidamente  comprovado  e  mediante
fu ndamentação escrita.
11.4 -A homologação, confome se verifique a necessidade, estará sujeita, ainda, à aferição das infomações prestadas

pela  licitante vencedora,  inclusive  no que  se  refere  à  inspeção /.n /oco  na sede  da empresa  para fins de  verificação de
que  se  encontra  em  pleno  funcionamento,  incluindo  sua  identificação  externa  e  identificação  de  pessoal  executando
serviços durante o horário nomal de funcionamento.

12 - DA FORMALIZAÇÂO ATA DE SRP E 1)0  INSTRUMENTO CONTRATUAL

_                             -J.            _______=___    +         _      --
12.1.  As  obrigações  decorrentes  da  presente  licitação  serão  formalizadas  mediante  lavratura  da  respectiva  ATA  DE
REGISTRO DE PREÇOS/CONTRATO, subscrita pelo Município,  através da(s)  Secretaria(s)  Gestora(s),  representada(s)

pelo(s) Secretàrio(s) Ordenador(es) de Despesa, e o(s) licitante(s) vencedor(es), que observará os temos do DECRETO
FEDERAL    N°    10.024,    de    20    de    Setembro    de    2019,    Decreto    Municipal    n°    005/2017    de    19    de   janeiro   de
2017,subsidiariamente à Lei n°. 8.666/1993, de 21/06/1993 alterada e consolidada (com as alterações da Lei n.° 8.883/94
e da  Lei  n.° 9.648/98),  Lei  n.°  123/2006,  de  14/12/2006,  Lei  n.°  147/2014,  de 07/08/2014 e suas alterações,  e,  ainda,  Lei

n.°  12.846/2013,  de  1° de  agosto  de  2013  e suas  posteriores  alterações  e  legislação  complementar em  vigor da  Lei  n.°
8.666/93, da Lei n.°  10.520/02, deste edital e demais nomas pertinentes.
12.2.  Homologada a  licitação  pela  autoridade  competente,  o  Município  de Acopiara -CE  convocará o  licitante vencedor

para assinatura da Ata de  Registro de Preços, que firmará o compromisso para futura contratação entre as partes,  pelo
prazo previsto, nos temos do modelo que integra este Edital.
12.2.1.   -A   convocação   do   licitante   vencedor  se   dará   através  de   publicação   em  jomal   de   grande   circulação   ou
correspondência  com  Aviso  de  Recebimento  Çiii,  ainda,  através  de  endereço  eletrônico  válido  a  ser  fomecido  pelo
Licitante na fase de proposta, confome modelo fornecido.
12.2.2  -É  de  inteira  responsabilidade  dos  Licitantes  manter seus  dados  cadastrais  devidamente  atualizadôs,  incluindo

endereço eletrônico, o qual servirà de forma de comunicação para todos os atos do processo.
12.2.3 -0  licitante que  não  atender justificadamente a convocação  no  prazo  assinalado  no  item  12.5  será enquadrado
serà incurso no teor do art.  81  da  Lei  n° 8.666/93,  ocasião em que será convocado a licitante classificada em segundo
lugar, sem prejuízo de abertura de processo administração para aplicação das penalidades cabíveis e insertas na mesma
lei.

12.3.  Poderão ser firmados contratos decorrentes da Ata de Registro de Preços,  que serão tratados de foma autônoma
e  se submeterão  igualmente a todas  as  disposições  constantes  da  Lei  n.°  8.666/93,  inclusive  quanto  às  prorrogações,
alterações e rescisões.
12.4.   Os   licitantes   além   das  obrigações   resultantes  da  observãncia  da  Legi§lação  aplicàvel   deverão  obedecer  às
disposições elencadas na Ata de Registro de Preços -ANEXO IV e Contrato a ser celebrado ANEXO V deste edital.
12.5.  0  Licitante Vencedor terá o  prazo de 05  (cinco) dias,  contado a  paftir da convocação,  para assinatura da Ata de
Registro  de  Preços/Contrato.   Este  prazo  poderá  ser  prorrogado  uma  vez,  por  igual  período,  quando  solicitado  pelo
Licitante Vencedor durante o seu transcurso e desde que ocorra justo motivo aceito pela Administração.
12.5.1.  A  recusa  injustificada  ou  a  carência  de  justo  motivo  da  vencedora  de  não  fomalizar  a  Ata  de  Registro  de
Preços/Contrato,  no prazo estabelecido, sujeitará a Licitante à aplicação das penalidades previstas neste Edital.
12.5.2.  Se  o  licitante  vencedor não  assinar a Ata  de  Registro  de  Preço§/Contrato  no  prazo  estabelecido  é facultado  à
administração  municipal convocar os  licitantes  remanescentes,  respeitada a ordem de classificação ropostas,
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para negociar com os mesmos, com vistas à obtenção de melhores preços, preservado o interesse público e respeitados
os valores estimados para a contratação previstos na planilha de custos anexa ao Projeto Básico.
12.6.  lncumbirá à administração providenciar a publicação do extrato da Ata de Registro de Preços/Contrato nos quadros
de  aviso  dos  Órgãos  públicos  municipais,  na foma  prevista  na  Lei  Orgânica  do  Município,  até  o  quinto  dia  útil  do  mês
subsequente ao de sua assinatura. 0 mesmo procedimento se adotará com relação aos possiveis temos` adftivos.
12.7. A Ata de Registro de Preços produzirà seus jurídicos e legais efeitos a partir data de sua assinatura e vigerá pelo

prazo de 12 (DOZE)  MESES podendo ser alterada em conformidade com o disposto no Decreto Municipal   n° 005/2017
de  19 de janeiro de 2017, e nos ahigos, 57,  58 e 65 da Lei n.° 8.666/93.
12.8.  0  Contrato  produzirá seus juridicos e legais efeitos a partir data de sua assinatura e vigerá confome estabelecido
no  respectivo instrumento,  confome  Lei  Federal  n.° 8.666/93,  satisfeitos os demais  requisitos  do  DECRETO  FEDERAL
N°  10.024,  de 20 de Setembro de 2019,  Decreto Municipal  n° 005/2017 de  19 de janeiro de 2017, subsidiariamente à  Lei

n°,  8.666/1993,  de  21/06/1993  alterada  e  consolidada  (com  as  alterações  da  Lei  n.°  8.883/94 e da  Lei  n.°  9.648/98),  Lei
n.°  123/2006,  de  14/12/2006,  Lei  n.°  147/2014,  de 07/08/2014  e suas alterações,  e,  ainda,  Lei  n.°  12.846/2013,  de  1° de
agosto de 2013 e suas posteriores alterações e legislação complementar em vigor.

::.:égtsâ;aad:reRfi::ésnt::add::or:nçeoc:T::t:,b:i#,gou#::c:póoe:ofinr:::eqsualquercontratação,sendoasseguradaaodetentor
12.10.  0 Munícípio monitorará,  pelo menos trimestralmente, o preço dos produtos,  avaliarà o mercado constantemente e

poderá rever os preços registrados a qualquer tempo, em decorrência da redução dos preços praticados no mercado ou
de fato que eleve os custos dos bens registrados.
12.10.1. 0 Município convocará o fomecedor para negociar o preço registrado e adequá-lo ao preço de mercado, sempre

que verificar que o preço registrado estiver acima do preço de mercado.
12.11. Antes de receber o pedido de fornecimento e caso seja frustrada a negociação, o fornecedor poderá..ser liberado
do  compromisso  assumido,  caso  comprove  mediante  requerimento fundamento  e  apresentação  de  comprovantes,  que
não pode cumprir as obrigações assumidas, devido ao preço de mercado tomar-se supen.or ao preço registrado,  por fato
superveniente.
12.12.  Em  qualquer  hipótese  os  preços  decorrentes  da  revisão  não  poderão  ultrapassar  aos  praticados  no  mercado,
mantendo-se a diferença percentual  apurada entre o valor originalmente constante da  proposta do fornecedor e aquele
vigente no mercado a época do registro -equação econômico-financeira.
12,13. Para efeito de definição do preço de mercaclo serão considerados os preços unitários/globais que forem iguais ou
inferiores à média daque[es apurados pelo Município para determinado  ltem.

12.14.   Não   havendo   êxíto   nas   negociações   com   o   primeiro   colocado,   o   Município   poderà   convocar  os   demais
fomecedores  classificados  para  formalizarem  o  Registro  de  seus  Preços,  nas  mesmas  condições  do  1°  colocado  ou
revogar a Ata de Registro de Preços ou parte dela.

13 -DA ENTREGA DOS  BENS LICITADOS

13.1.  DO  PRAZO  E  LOCAL  DE  ENTREGA:  Os  itens  licitados deverão  ser entregues  no  prazo  máximo de  05  (cinco)
dias  a contar da expedição  da  ORDEM  DE  COMPRA-FORNECIMENTO  pela  administração,  de segunda ? sexta-feira,
no   local   determinado   na   ORDEM    DE    COMPRA/AUTORIZAÇÃO    DE   FORNECIMENTO   emitida   .pela   Secretaria
Competente;
13.1.1-A ordem  de compra/autorização de fornecimento será emitida será via fax ao  seu  numero de telefone ou  via e-
mail  ao seu endereço eletrônico, ficando o  mesmo obrigado  a confimar o  recebimento também via fax e/ou  email com
assinatura/nome e CPF do funcionârio que recebeu, sujeito as penalidades especificadas neste edital.
13.1.2-Os Ítens serão recebidos por servidor designado e responsãvel pelo acompanhamento e fiscalização do contrato,

que emitirà o atesto declarando a entrega dos bens.
13.1.3-No caso de constatação da inadequação dos bens fornecidos às nomas e exigências e{
e  na  Proposta  vencedora  a  administração  os  recusará,  devendo  ser de  imediato  ou  no  prazo

quatro) horas adequados às supracitadas condições, sob pena de aplicação das penalidades cabív
deste instrumento.
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13.1.4-   0   aceite   dos   bens   pelo   Órgão   recebedor  não   exclui   a   responsabilidade   civil   do  fornecedor  por  vicio   de

quantidade,  qualidade ou  disparidade com  as especificações estabelecidas  no Anexo deste  Edital  quanto aos  produtos
entregues.
13.1.5-Os itens licitados deverão obedecer a um cronograma de entrega, entregues de foma fracionada, de acordo com
a   necessidade   e  conveníêncía  do   Órgão   interessado   e   disponibilídade  financeira   durante   o   prazo  de  contratação,
mediante a expedição de  periódicas ORDENS  DE  COMPRAS/FORNECIMENTO,  pela Secretaria Gestora,  constando o
local e a quantidade de produtos a serem entregues.
13.2-Os bens licitados deverão ser entregues,  observando rigorosamente as especificações contidas no Projeto Bàsico,
nos anexos desse instrumento e disposições constantes de sua proposta,  bem  ainda às  nomas vigentçs,  assumindo o
fomecedor a responsabilidade pelo pagamento de todos os tributos, taxas e quaisquer Ônus de origem federal, estadual
e  municipal,   bem  como,  quaisquer  encargos  judiciais  ou  extrajudiciais,   sejam  trabalhistas,   previdenciários,  fiscais  e
comerciais  resultantes  da  execução  do  fornecimento  que  lhes  sejam  imputáveis,  inclusive  com  relação  a  terceiros,  e
ainda:

a) a reparar, corrigir,  remover ou substituir,  às suas expensas,  no total ou em parie, o objeto do fornecimento em que se
verificarem vícios, defeitos ou incorreções;
b)  responsabilizar-se  pelos  danos  causados  diretamente  à Administração  ou  a  terceiros,  decorrentes  de  sua  culpa  ou
dolo    na   execução   do   fornecimento,    não   excluindo   ou    reduzindo   essa    responsabilidade   a   fiscalização   ou    o
acompanhamento pelo Órgão interessado;
c)   indicar   preposto,   aceito   pela   Administração,   para   representá-lo   na   execução   do   fomecimento.   As   decisões   e

providências  que  ultrapassarem  a  competência  do  representante  do  fomecedor  deverão  ser  comunicadas  a  seus
superiores em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes;
d)  aceitar,  nas  mesmas condições do  registro de  preços,  os  acréscimos ou supressões quantitativas que se fizerem  no
fornecimento,  até 25%  (vinte e cinco por cento) do valor inicia[ atualizado da contratação,  na foma do §  1° do artigo 65
da Lei n° 8.666/93;

e) a entrega dos produtos deve se efetuar de foma a não comprometer o funcionamento dos serviços do Município.

14 -DO  PREÇO,  DO  PAGAMENTO,  REAJUSTE E REEQUILIBRIO

14.1-   PREçOS:   Os   preços  ofertados  devem   ser  apresentados  com   a   incidência  de  todos  os  tributos,   encargos
trabalhistas,  previdenciàn.os,  fiscais  e comerciais,  taxas,  fretes,  seguros,  direitos  autorais,  deslocamentos  de  pessoal  e
material,  custos  e demais despesas  previsíveis que  possam  incidir sobre a execução do(s)  objeto(s)  licitado(s),  inclusive
a margem de lucro.
14.2.  PAGAMENTO:  0  Pagamento  será  efetuado  na  proporção  de  entrega  dos  produtos,  em  até  30  (TRINTA)  DIAS
após  a emissão da Nota  Fiscal,  mediante  atesto  do  recebimento  dos  produtos e o  encaminhamento da documentação
necessária,   observada  todas   as   disposições   pactuadas,   através  de   crédito   na   conta   bancaria  da   Detentora,   de
conformidade   com   as   notas   fiscais/faturas   devidamente   atestadas   pelo   Gestor  da  despesa,   acompanhadas   das
Certidões  Federais,  Estaduais  e  Municipais  do  licitante  vencedor,  todas  dentro  do  prazo  de  validade,  observadas  as
condições da proposta.
14.2.1-Para os bens objetos deste cehame, deverà ser emitido recibo em 02(duas) vias,  Fatura e Nota FÍscal em nome
da  Secretaria  Competente  da  Prefeitura  Municipal  de  Acopiara  -  CE,  com  endereço  na  Avenida  Paulino  Félix,  362-
Centro-ACOPIARA -Ceará -CEP 63.560-000,  inscrito no CNPJ sob o N.° 07.847.379/0001-19.
14.2.2-  0  pagamento  será  efetuado  em  até  30  (trinta)  dias  após  o  encaminhamento  da  documentação  tratada  neste
subitem,  observadas  as  disposições  editalícias,  através  de  crédito  na  Conta  Bancária  do  fornecedor  ou  através  de
cheque nominal.
14.3- REAJUSTE: Os valores constantes das propostas não sofrerão reajuste.
14.4-REEQUILÍBRIO  ECONÔMICO-FINANCEIRO:  Na  hipótese de sobrevirem fatos  imprevisíveis,  ou previsíveis porém
de consequências incalculàveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior,
caso   fortuito  ou   fato   do   príncipe,   configurando   área  econômica  extraordinària   e  extracontratual,   poderá,   mediante

procedimento  administrativo  onde  reste  demonstrada  tal  situação  e  temo  aditivo,  ser  restabelecida  a
partes   pactuaram   inicialmente   entre   os   encargos   do   contratado   e   a   retribuição   da   Administraçã

ANTO
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remuneração do fornecimento,  objetivando a manutenção do equilibrio econômico-financeiro inicial  do contrato,  na forma
do artigo 65,  11, "dn da Lei Federal n.° 8.666/93, alterada e consolidada.

15 -DAS SANÇÕES.

15.1.   0   licitante   que   convocado   dentro   do   prazo   de   validade   da   sua   proposta,   deixar  de   assinar  a   Ordem   de
Compras/Contrato  ou  apresentar documentação falsa exigida  para  o ceriame,  ensejar o  retardamento  da execução  de
seu objeto, não mantiver a proposta ou lance, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo Ínidôneo
ou  cometer fraude fiscal,  ficarà  impedido  de  IÍcitar e contratar com  o  Municipio  de Acopiara  e  será de§credenciado  no
Cadastro da  Prefeitura de Acopiara pelo  prazo de até 5(cinco)  anos, sem  prejuizo de aplicação das seguintes  multas e
das demais cominações legais:
15.1.1  -multa de até 20% (vinte por cento) sobre o valor adjudicado no caso de:
a) Recusar em assinar o contrato;
b) apresentar documentação falsa exigida para o cename;
c) não manter a proposta ou lance;
d) fraudar na execução do fomecimento/contrato;
e) compohar-se de modo Ínidôneo;
15.1.2  .  multa  moratória  de  0,5%  (cinco décimos  por cento)  por dia de atraso  na  entrega/execução de  qualquer objeto
contratual solicitado, contados do recebímento da Ordem de Compra no endereço constante do cadastro, até o limite de
15% (quinze por cento) sobre o valor da compra/solicitação, caso seja inferior a 30 (trinta) dias, nc) caso de retardamento
na entrega dos bens;
15.1.3 -multa moratória de 20%  (vinte por cento) sobre o valor da compra/solicitação,  na hipótese de atraso superior a
30 (tn.nta) dias na entrega dos bens;
15.2-Na hipótese de ato ilícito, outras ocorrências que possam acarretar transtornos ao desenvolvimento do serviço, às
atividades da administração,  desde que  não caiba a aplicação de sanção  mais grave,  ou descumprimento por parte do
licitante de qiialquer das obrigações definidas neste instrumento,  ou em  outros  documentos que o complementem,  não
abrangidas  nos  subítens  anteriores,  serão  aplicadas,  sem  prejuizo  das  demais  sanções  previstas  na  Lei  n°  8.666/93,
alterada e consolidada, e na Lei n.° 10.520/02, as seguintes penas:
a) adveriência;
b)  multa  de  1%  (um  por  cento)  até  20%  (vinte  por  cento)  sobre  o  valor  objeto  da  requísição,  ou  do  valor  global  do
contrato, conforme o caso;
15.3-  0  valor  da  multa  aplicada  deverá  ser  recolhido  ao  Tesouro  Munícípal  no  prazo  de  5  (cinco)  dias  a  contar da
notificação ou decisão do recurso, por meio de Documento de Arrecadação Municipal -DAM.
15.3.1.  Se  o  valor da  multa  não  for  pago,  ou  depositado,  será  automaticamente  descontado  do  pagamento  a  que  o
licitantefizerjus.

15,3.2-Em  caso de  Ínexistêncía ou  insuficiência de crédito do  licitante,  o  valor devido será cobrado admínistrativamente
ou   inscrito   como   DÍvida  Ativa  do   Municípic)   e   cobrado   mediante   processo   de  execução  fiscal,   com   os   encargos
correspondentes.
15,4. 0 fomecedor terá o seu contrato cancelado quando:
15.4.1 -descumprir as condições do Temo de Contrato;
15.4.2-não retirar a respectiva nota de empenho ou  instrumento equivalente,  no prazo estabelecído pela Administração,
sem justificativa aceitável ;

15.4.3. não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se tornar superior àqueles praticados no mercado;
15.4.4-tiver presentes razões de interesse público.

15,5-   PROCEDIMENTO   ADMINISTRATIVO:   As   sanções   serão   aplicadas   após   regular   processo   ,
assegurada a ampla defesa e o contraditón.o.
15.5.1-No processo de aplicação de penalidades é as§egurado o direito ao contraditório e à ampla defesa,
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16 -FRAUDE E CORRUPçÂ0
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16.1. As licitantes deverão observar os mais altos padrões éticos durante o processo licítatório e a execução do contrato,
estando sujeitas às sanções previstas na legislação brasileira.

17 -DA FORMA DE COMUNICAÇÃO DOS ATOS DO PROCESSO

17.1  -A corwocação do licitante para quaisquer atos do processo,  inclusive para assinatura da ata de registno de preços,
do(s)   Contrato(s)   e   ORDEM   DE   COMPRAS   se   darà   através   de   publicação   em   jomal   de   grande   circulação   ou
correspondência  com  Aviso  de   Recebimento  ou,   ainda,   através  de  endereço  eletrônico  válido  a  ser  fornecido  pelo
Licitante na declaração constante das exigências dos documentos de habilitação ou pelo chat da femamenta eletnônica da
Bolsa de Licitações do Brasil -BLL.

17.2  -Os  a\/isos  de  prosseguimento  das  sessões,  a  decisão  sobre  os  recursos  interpostos,  a  anulação  ou  revogação
sirão   feitos   aos   hteressados   mediante   publicação   na   imprensa   oficial   (flanelógrafo)   da   Preféitura   Municipal   de
Acopiara/CE, conforme disposto na Lei Orgânica do Muntipb, e facultativamente em Jornal de Grande Circulação.

18-D[SPOSIÇÕES GERAIS
__iL_      __    _           __     _____    _      _    _      __1__

18.1-As normas que disciplinam  este  Pregão  Eletrônico serão sempre  interpretadas em favor da ampliação da disputa
emtne os interessados, atendidos o interesse público, sem comprometimento da segurança e do regular funcionamento da
adminü.
18.2.  Os casos omissos  poderão ser resolvidos  pela Pregoeira durante a sessão e peb(s)  Secretário(s)  Ordenador(es)
de Despesa, em outrci caso, mediame aplicação do caput do art. 54 da Lei n.° 8.666/93.
18.3.  0  não  atendimento  de  exigências  formais  não  essenciais  não  importaná  no  afastamento  do  licitante,  desde  que
sçjam  possíveis  a aferição  da  sua  qualidade  e  a exata compreensão da sua  proposta durante  a  nealização  da sessão

pública deste Pregão Eletrônico.
18.4.  Nenhuma indenização serà devida às licitantes  pela elaboração ou  pela apnesentação de documentação  referente
ao presente edffl, nem em nelação às expectativas de contratações deb decorrentes.
18.5.  A  administração  disponibilizará  meios  de  divulgação  e  amplo  acesso  aos  preços  praticados  no  Registro  objeto
dessa l%.
18.6-Na  contagem  dos  prazos  estabelecidos  neste  edffl,  excluLse  o  db  de  hícb  de  contagem  e  inclui-se  o  dia  do
vencimento,  observando-se  que  só  se  Íniciam  e  vencem  prazos  em  dia  de  expediente  normal  no  Municipio,  exceto

quando for expressamente estabelecido em contrário.

ii£.,Aásáí#.##"ffiJff#*E#p#T##T3eàs#::::i?atLrijàd##aâ;V.*##2#
horas e através do e-mail:licitaacopiara@hotmail.com.
18.8-Cópias  do  edftal  e  anexos  serão  fómecidas  mediante  Protocolo  de  Retirada  de  Edffl,  mediante  pagamento  de
cópia reprográfica, na Sede da Comissão de Pregão da Prefeitura Municipal de Acopiara/CE, na AV. José Marques Fflho,
600 -Aroeira -ACOPIARA -CEARÁ -CEP 63.560-000, de segunda a sextatieira,  no horàrio de Osm às  12:00 horas e
através  do  e-mail:licitaacopiara@hotmail.com,  ficando  os  autos  do  presente  processo  administrativo  à  disposição  para
vistas e conferência dos interessados, ficando o licitante obrigado a;
a)  pagamento da taxa no valor de R$ 20,00 (\/inte reais) de cópia reprográfica,  por meio de Documento de Arrecadação
Munüpal - DAM.
18.10.      0      referido      edm      e      seus      anexos      também      estão      disponíveis      nos      seguintes      sftb      virtual:
htto/hunüDios.tce.ce.qov.bMicitacoes/,  nos termos da lN  n° 04/2015-TCM-CE e www.bll.ora.br.

18.11-0  Projeto  Básico/Termo de  reférência poderá ser examinado  por qualquer interessado  na sede da Comissão de
Pregão da Prefeitura Municipal de Acopiara/CE.

18.12-  Todas   as   nomas  inerentes  às  contratações  do  objeto  deste   Certame,   discn'minadas   no

:vRe:,:aE:aTu:nàAEE¥£¥Ü#%üripffi`ffiT4FjéffüÊ,E:|ÊeRa=
CNPJ n9 07.847.379/00D1-19 / Telefone: (88) 3565-1999





ANEXO  1

N° 2021 "01.01.

1 - lNFORMACÕES  PRIMÁRIAS  E CLASSIFICACÃO  DA DESPESA

1.    oRGÃo(s)   soLlcn-ANTE(s):   GABINETE   Do   pREFErTo,   sECRETARIA   DE   ADMINlsTRAÇÃo   E   FINANÇAS,

SECRETARIA    DE    SAÚDE,    SECRETARIA   DO   TRABALHO    E    DESEN\/OLVIMENTO    SOCIAL,    SECRETARIA    DE

INFRAESTRUTURA,  SECRETARIA  DE  AGRICULTURA  E  DESENVOLVIEMNTO  SoctAL  SECRETARIA  DE  CULTURA,

ESPORTE      E      JUVENTUDE,      SECRETARIA      DO      MEIO      AMBIENTE,      SECRETARIA      DE      EDUCAÇÃO      E

SUPERINTENDÊNCLA DE TRANSPORTE E TRÂNSITO.

2.    ÓRGÃO GERENCIADOR: SECRETARIA DE EDUCAÇÃO.\O::%##ÕEE%°u#g:F#o#iàNã"*ú

5.   vALOR(Es)  GLOBAL  ESTIMADo(s):  R$  158.51o,1o  (cENTo  E  clNQUENTA  E  orro  MIL  QulNHENTos  E  DEZ

REAIS  E DEZ CENTAVOS).

11 -DETALHAMENTO  DA DESPESA

6.    OBJETO:  AQUISIÇÂO  DE  GÁS  LIQUIFEITO  DE  PETRÓLEO-GLP  EM  BOTIJÃO  DE  13l{G  DE  INTERESSE  DAS

DIVERSAS SECRETARIAS DO MUNICíPIO DE ACOPIARA iE.

7.    JUSTIFICATIVA: A referida contratação faz se necessària para atender as necessidades das secretarias do Municípb

de  Acopiara,  bem  como  a  manutenção  das  boas  condições  de  uso  dos  mesmos,  com  a  finalidade  de  promover  à

otimização dos sen/iços,  prestados à população garantindo, desta forma, visando garantir a manutenção das atividades de

copa, cozinha e reféftórios dos sen/iços prestados pelas Secretarias Municipais.

111 - DAS CONDICÕES DE ENTREGAffoRNECIMENTO

O.8JRAZOELOCALDEENTREGA/FORNECIMENTO:Osprodutosdeverãoserentreguesemaú05(CINCO)DIAS,a
contar da emissão da Ordem de Compra, nos lcicais determinados pela solicitante.

9.    PRAZO  DE  VIGÊNCLA:  A Ata  de  Registro  de  Preços  produzirá  seus juridicos  e  bgais  efeitos  a  par[ir  data  de  sua

assinatura e vúerá pelo  prazo de 12 (DOZE) MESES,  admitindo-se,  porém,  a prorrogação da vúência dos contratos dela

decorrente,  nos termos  do  ariigo  57,  da  Lei  Federal  n°  8.666/93,  se a  proposta  registrada continuar se  mostrando  mais

vantajosa à administração, satisfeitos os demais requi§itos do Decreto Municipal n° 005/2017 de 19 de janeiro de 2017.

10.  PAGAMENTO:  0  Pagamento  será  efétuado  na  proporção  de  entrega  dos  produtos,  em  até  30  (trinta)  dias  após  a

emissão da Nota Fiscal, mediante atesto do recebimento dos produtos e o encaminhamento da documentação necessária,

observada todas as disposições pactuadas, através de crédito na conta bancaria da Detentora.

lv - DOS PREÇOS OFERTADOS E DA FORMULACÂO DA PROPOSTA
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12. A Secretaria Municipal  poderà se valer da análise técnica dos itens,  antes da adjudicação e homobgação da licitante,

para verificação do atendimento das especificações mínimas dos itens constantes no PrQjeto Básico/Termo de Referência.
13. 0  fornecimento  dos  produtos  licitados  poderá  ser feito  de forma  fracionada  ou  em  sua totalidade,  de  acordo  com  a

necessidade  do  Órgão  interessado  durante  o  prazo  de  contratação,  mediante  a  expedição  de  periódicas  ORDENS  DE

COMPRA, peki Secretaria Gestora, constando a quantidade de itens a serem entregues.

V-DA FORIVIALIZACÃO DA ATA DE REG, DE PRECOS,  FISCALIZACÃO E GESTÃO D0 CONTRATO:

14. A  Administração   Municipal,   por  meio  da  Secretaria  Gerenciadora  do  procedimento  lickatório  e  os  demais  Órgãos

ppariicipantes, formalizará,  por meio de Ata de Registno de  Preços, as condições e os preços que, eventualmente,  poderão
a  W  serem  adquiridos  pela(s)  Secretaria(s)  contratante(s),  por  meio  de  Contrato(s)  a  serem  firmados  e  oriundos  da

respecwa Ata.

15. 0  fomecimento  dos  produtos  serà  acompanhado  e  fiscalizado  por sen/idor da  Secretaria,  o  qual  deverá  atestar os

cdocumentos da despesa, quando comprovada a fiel e correta entrega dos produtos, para fins de pagamento.

16. A presença da fiscalização da Secretaria não elide nem dmmui a responsabMklade da empresa contratada.

17. Caberá  ao  servidor  designado  rçjeitar totalmente  ou  em  parie,  qualquer  produto  que  não  estçja  de  acordo  com  as

el(igências, bem como, determinar prazo para substituição do mesmo eventualmente fora de especificaçãó.

18. A gestão  e fiscalização  do  contrato  caberá  ao  Ordenador de  Despesa  de cada  Secretaria  ou  a ciuem  este  designar,

devendo ele exercer toda a sua pk3nitude tudo em atendimento e consonância ao que dispõe o art. 58,  inciso  111, c/c ar[.  67

da Lei Fecleral n°  8.666/93.

Vl -DAS OBRIGACÕES

ig.  DO ÓRGÃO GERENCIADOR:

Competirá ao Órgão Gestor do  Registno de  Preços:

1. Gerenciar a Ata de Registno de Preços;

11.  Provklenciar,  sempre  que  solicitada,  a  hdicação  do  fomecedor  detentor  de  preço  registrado,  para  atendimento  às

necessidades   da   Administração,   obedecendo   à   ordem   de   classificação   e   aos   quantitativos   definidos   na  Ata  de

Regm de Preços;
111.  Conduzir os procedimentos nelativos a eventuais renegociações dos preços registrados;

W. Aplicar as seguintes penalidades por descumprimento do paotuado na Ata de Registno de Preços:

a) Adveriêncá
b) Muü na forma pre\Íista no instrumento convocatório ou nesta Ata.

c)  Suspensão  temporária  de  pariicipação  em  licitação  e  impedimento  de  contratar  com  a  Administração  Pública,  por

prazo não superior a 05 (cinco) anos.
V.  Cancelar o registro do fomecedor detentor do preço registnado, em razão do disposto no Decreto Municipal n° 005/2017

de  19 de janeíro de 2017;

Vl.   Comunicar   aos   Órgãos   Participantes   do   SRP   a   aplicação   de   penalidades   ao   fomecedor   detentor  de   preços

registrados.

20.  DA DETENTORA DO  REGN5TRO:

0  detentor do  registro  de  preços,  durante  o  prazo  de  validade  da Ata  de  Registro  de Preços fica obrigado a:_

D A S I LVA

1.   Atender   a   todos   os   pedidos   efetuados   pelos   Órgãos   e   entidades   participantes   do   SRP,

decorrentes   de   remanejamento   de   quant'tat'vos   reg'strados   na   Ata'   durante   a   sua   v:eLá#,gg
execução do objeto esteja prevista para data posterior à do seu vencimento;

PREFEITURA    MUNICIPAL    DE    ÃCOPIARA
Avenida Paulino Félix, N9 362 -Centro -Acopi@ra -Ceará
CNPJ ng 07.847.379/00Crl-19 / Telefone: (88) 3565-1999
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11.  Fomecer  os  bens  ofertados,  por  preço  unitário  registrado,  nas  quantidades  indicadas  pelos  particípantes  do  Sistema

de Registro de Preços, mediante fomalização de contrato, no prazo estabelecido na Ordem de Compra;

111.   Responder   no   prazo   de    até   05(cinco)   dias    a   consultas   do   Órgão   Gestor   de   Registro   de   Preç.os   sobre   a

pretensão de órgãos/entidades não pariicipantes de utilizar a Ata na condição de Órgão/Entídade lnteressado;
lv.  Estar ciente que os materiais adquiridos estarão sujeitos à aceitação pelo Órgão recebedor, ao qual caberá o direito de

recusar caso não esteja de acordo com o especificado e seja um produto de ciualidade inferior ao solicitado.

V. Aceitar,  nas  mesmas coTndições pactuadas  inicialmente,  os acréscimos ou supressões que se fizerem  necessàrios,  a

critério da administração pública,  respeitando-se os limites previstos na Lei  n.° 8.666/93 e alterações posteriores,  até 25%

(vinte e cinco por cento) do valor do contrato.

11 -DOS QUANTITATIVOS

21.    DO    ITEM,    QUANTITATIVOS   E   VALORES:   A   definição   dos   seguintes   quantitativos   deu-se   com   base   em

levantamento   pautado   pelo   histórico   de   utilização   e/ou   consonância   com   as   necess`idades   de   contratação

prospectada por este(s) Órgão(s). Sendo:
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RECARGA          DEB0TIJÃODEGÁS13KG

UND

12 05 122 12 05 12 05 48 145 192 170 72 12 28 20 980 1 .841

RS86,10 RS158.510,10

DETALHAMENTO D0  FORNECIMENTO:

A contratada deverá obedecer as especificações para a aquisição mencionada no objeto:
A empresa deverá fornecer produtos de boa qualidade.
A empresa deverá encaminhar os produtos adquiridos em tempo hâbil.
A empresa deverá se responsabilizar por produtos que apresentem defeito

OE ACOPIARAM,ÜNIC`PALPREFEmjRA

PREFEITllRA   MUN]CIPAL   DE   ÃCOPIARA
Avenida Paulino Félix, N9 362-Centro -Acopiara -Ceará
CNPJ  n9 C17.847.379/00D1-19 / Telefone: (88) 3565-1999



ANEXO  11

MODEL0 DE PROPOSTA DE PRECOS

A PREGOEIRA DA PREFEITURA MUNICIPAL DE ACOPIARA.

Processo: PREGÃO ELETRÔNICO N° 2021.03.02.01   -SRPPE
Data e Hora de Abertura:                                                às                      horas

OBJETO:   REGISTRO   DE   PREÇOS   VISANDO   A  AQUISIÇÃO   DE   GÁS   LIQUIFEITO   DE   PETRÓLEO-GLP   EM
BOTIJÃO   DE   13KG   DE   INTERESSE   DAS   DIVERSAS   SECRETARIAS   DO   MUNICÍPIO   DE   ACOPIARA   -CE,
CONFORME ESPECIFICAÇÕES CONTIDAS NO TERMO DE REFERÊNCIA EM ANEXO AO  EDITAL.

'TEM ESPECIFICAÇÃO
!uNS^y-

QTDE MARCA
VALORUNITÁRIO

VALOR TOTAL

1.
RECARGA DE  BOTIJÃO  DE GÀS13KG

UND 1.841

VALOR GLOBAL RS

VALOR GLOBAL: RS .......,.... ( ------------

U

---).
PRAZO DE ENTREGA: Até 05 (CINCO) DIAS CORRIDOS, a contarda expedição da ORDEM DE COMPRA.
VALIDADE DA PROPOSTA: 60 (sessenta) dias.

Observações:
•      Esta proposta deverá ser anexadajunto ao sistema da Bolsa de Licítações do Brasil -(www.bll.org.br) em pDF
•       ELABORAR A PROPOSTA INDMDUALMENTE PARA CADA ITEM COTADO.

•      0  licitante declara que.tem o pleno conhecimento,  aceitação e cumpn.rá todas  as obn.gações contidas  no anexo  1 -

Projeto Básicon-emo de Referência deste edital.
•      lndependente  de declaração expressa fica subentendida que  no valor proposto estão  Íncluídas todas  as despesas

necessárias ao fornecimento dos produtos, inclusive as relacionadas com:
-encargos sociais, trabalhistas,  previdenciârios e outros;
-tributos, taxas e tarifas, emolumentos, licenças, alvarás, multas e/ou qualquer infrações;
• seguros em geral, da infortunística e de responsabilidade civil para quaisquer danos e prejuizos causados à Contratante

e/ou a terceiros, gerados direta ou indiretamente pelo fomecimento dos produtos objeto desta licitação.



ANEXO  [[[

MODELO DE PROCURAÇÃO/DECLARAÇÕES

ITEM 01  -MODELO DE PROCURAÇÂO

`Q

PROCURAÇÃO

OUTORGANTE: <NOME DA EMPRESA,  CNPJ e ENDEREÇO> neste ato representada por seu (titular, sócio, diretor ou
representante), Sr.<  NOME>, qualificação (nacionalidade, estado civil,  profissão,  RG e CPF)

OUTORGADO:  <NOME DO CREDENCIADO> qualificação (nacionalidade, estado civil,  profissão,  RG,  CPF e endereço.

#ci:ÃLgEOÃtgàgÊ,nAteRAC,oE:::à.a3.o::oar,gá:d.:(â)ivB'ean3ReEseÃrâisEEÊ|eRràsN,PcaàaNroe2;e2S,::t3:-j2.irt.osaRF#F,E.'Jeun#
o  mesmo,  assinar propostas,  atas,  entregar durante  o  procedimento  os  documentos  de  credenciamento,  envelopes  de

proposta de  preços  e documentos  de  habilitação,  assinar toda a documentação  necessária e  praticar todos os demais
atos  pertinentes  ao certame em  nome  da  Outorgante  que se fizerem  necessários  ao fiel  cumprimento  deste  mandato,
inclusive  interpor reciirsos,  ciente  de  que  por força  do  ar[igo  675  do  Código  Civil  está  obrigado  a  satisfazer todas  as
obrigações contraídas pelo outorgado.

(representante legal)



ANEXO  111

MODELO DE PROCURAÇÃO/DECLARAÇÕES

ITEM 02 -MODELO DE DECLARAÇÂO EXIGIDO  NA HABILITAÇÃO

OBJETO:   REGISTRO   DE   PREÇOS   VISANDO   A  AQUIslçÃO   DE   GÁS   LIQUIFEITO   DE   PETRÓLEO.GLP   EM
BOTIJÃO   DE   13KG   DE   INTERESSE   DAS   DIVERSAS   SECRETARIAS   DO   MUNIcipIO   DE   ACOPIARA  -CE,
CONFORME ESPECIFICAçÕES CONTIDAS NO TERMO  DE REFERÊNCIA EM ANEXO AO  EDITAL.

DECLARAÇÃO

.......,     inscrito     no     CNPJ     n° ........ „.„„ ....,     por     Íntemédio     de     seu     representante     legal     o(a)

portador(a)  da  caneira  de  ldentidade  ng ,,...,,.....  e  do  cpF  m  „„
DECLARA, para fins do dísposto na PREGÃO ELETRÔNICO N° 2021,03.02.01   -SRPPE que:

a)  sob  as  penas  da  lei,  para  todos  os  fins  de  direito  a  que  se  possa  prestar,  especíalmente  para  fins  de  prova  em

processo  licitatório, junto  ao  Município de Acopiara,  Estado do  Ceará,  que,  em  cumprimento  ao  estabelecido  na  Lei  n°
9.854,  de  27/10/1999,  publicada  no  DOU  de  28/10/1999,  e  ao  inciso  Xxxlll,  do  arligo  7°,  da  Constituição  Federal,  não
emprega  menores  de  18  (dezoito)  anos  em  trabalho  notumo,  pen.goso  ou  insalubre,  nem  emprega  menores  de  16

(dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos.

b)  sob  as  penas  da  lei,  para  todos  os  fins  de  direito  a  que  se  possa  prestar,  especialmente  para  fins  de  prova  em

processo licitatório, j.unto ao Município de Acopiara,  Estado do Ceará, que concorda integralmente com os termos deste
edital e seus anexos;

c) que inexiste qualquer fato superveniente impeditivo de nos§a habilitação para pa"cipar no presente certame licitatón.o,
bem assim que ficamos cientes da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores, nos termos do art. 32, §2°, da Lei
n.o 8.666/93.

Pelo que, por ser a expressão da verdade, fima a presente, sob as penas da Lei.

(representante legal)

ANTO
ALMEID

ACOP'ARA
PREFEITÜRAMUNIC`PALOE



ANEXO  111

MODELO DE PROCURAÇÃO/DECLARAçÕES

ITEM 02 -MODELO  DE DECLARAÇÃO EXIGIDO NA HABILITAÇÃO

OBJETO:   REGISTRO   DE   PREçOS   VISANDO   A   AQUIslçÃO   DE   GÁS   LIQUIFEIT0   DE   PETRÓLEO.GLP   EM
BOTIJÃO   DE   13KG   DE   INTERESSE   DAS   DIVERSAS   SECRETARIAS   DO   MUNIcipIO   DE   ACOPIARA  -CE,
CONFORME ESPECIFICAÇÕES CONTIDAS NO TERMO  DE REFERÊNCIA EM ANEXO AO  EDITAL.

DECLARAÇÂO

.............,........,........ „     inscrito     no     CNPJ     n° .................,     por     intemédio     de     seu     representante     legal     o(a)`0 Sr(a) poriador(a)  da  carteira  de  ldentidade  ng.„ .........   e  do  cpF  ng  ......
DECLARA,  para fins do disposto na PREGÃO ELETRÔNICO  N° 2021.03.02.01   -SRPPE que:

a)  sob  as  penas  da  bi,  para  todos  os  fins  de  dineito  a  que  se  possa  prestar,  especialmente  para  fins  de  prova  em

piocesso Hcitatório, junto ao Município de Acopiara,  Estado do Cearâ, que, tem ciêncía e concorda que a convocação do
licitante para quaisquer atos do processo, inclusive paia as§inatura do(s) Contrato(s) e ORDEM DE COMPRAS poderão
se dar através de endereco eletrônico oficial e válido a ser fornecido Delo Licitante. sendo este:

E.mail:

b)  Que cabe a este,  realizar o acompanhamento,  receber todas e quaisquer infomações relativas ao presente processo

(prazos, comunicados, infomativos e etc.), sob pena de decadência ou de conhecimento como resposta tàcita aos atos,
bem como, descumprimento as condições edítalicias e as sanções relativas.

c)  Que a administração,  poderá,  ainda,  de forma facultativa e complementar, também realizar a publicação em jomal de

grande circulação ou correspondência com Aviso de  Recebimento oii,  ainda, a![Ê!£É§ de publicação  na imprensa oficial
(flanelógrafo) da Prefeitura Munícipal de Acopiara/CE.

Pelo que, por ser a expressão da verdade, fima a presente, sob as penas da Lei.

(representante legal)

ALAMNE,%ftá{
PREsiDENTAír]f<EGOEIRA

PREFEITÜRÁ MUNICIPAI  DE  ACOPIARA



ANEXO  IV
MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

ATA DE REGISTRO I)E PREÇOS N° <N° DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS>
PREGÃO ELETRÔNICO  N° 2021.03.02.01   -SRPPE
VALIDADE:  12 (DOZE) MESES.

Pelo  presente  instrumento,  o  munícípio,  por  meío  da  PREFEITURA  MUNICIPAL  DE  ACOPIARA/CE,  Estado  do  Cearà,

pessoa  juridica  de  direito  público  intemo,  inscrita  no  CNPJ  sob  o  N.°  07.847.379/0001-19,  com  sede  de  sua  Prefeitura
Municipal na Avenída Paulino  Félix, 362- Centro-ACOPIARA - Ceará - CEP 63.560-000,  através da SECRETARIA DE

- neste ato

`0

_0

representada pelo Sr. aqui denominado de ÓRGÃO GERENCIADOR,
considerando  o julgamento  da  licitação  na  modalidade  de  PREGÃO  ELETRÔNICO  N° 2021.03.02.01    -SRPPE,  bem
como,  RESOLVE  registrar  os  preços  das  empresas  signatárias,  nas  quantklades  estimadas  e  máximas  anuais,  de
acordo  com  a  classificação  por elas  alcançadas,  atendendo  às  condições  pne\/istas  no  lnstrumento  Convocatório  e  as
constantes desta Ata de Registro de Preços, em confórmidade com as dí§posições a seguir.

kcdTE#FTmNEE#à=F#U#AMEN#T##c-2".ü.-|-SRPPEüjeffindoeoüpaJbs±
"mas constantes do DECRETO  FEDERAL N.° 10.024/2019, de 20/09/2019 e DECRETO  MUNICIPAL n° 005/2017 de
19 de janeiro de 2017, da Lei n° 8.666/93 de 21.06,93 e suas alterações, e da Lei 10.520, de 17m7m02.

2.       DOOBJETO

icÊOÊ#[oggLpdaEMr#ri#DOE¥3GkGr5Ê,Ri::::=SÊSDW:SA#Ni:3ftâÁ:Qg£[ÊÊ+°ÁRiíi++#NW83E
ACOPIARA  13E,   CONFORME   ESPECIFICAÇÕES   CONTIDAS   NO   TERMO   DE   REFERÊNCLA   EM   ANEXO   AO
EDn'AL
2.1.  Tudo confome especificações contidas nos Anexos do Ed" do processo originário, no qual restaram clas§ificados
em primeh lugar os licitantes súnatários.

3.       DOS PRECOS.  ESPECIFICACÕES E QUANTITATIVOS
3.1.  0  preço  registrado,  as  especificações  do  objeto,  a  quantidade,  fomecedor(es)  e  as  demais  condições  ofenadas
na(s) proposta(s) são os constantes dos anexos desta Ata de Registno de Preços.

4.       ÓRGÂOÍSI PARTICIPANTE(St
4.1.  São órgãos e entidades públicas participames do registno de preços:
4.1.1.       SECRETARIA DE

5.       VALIDADEDAATA
5.1.  A  valklade  da  Ata  de  Registro  de  Preços  será  de  12  (DOZE)  MESES,  a  partir  desta  data,  não  podendo  ser

prorrogada.

6.       REVISÃO ECANCELAMENTO
6.1.  A Adminístração poderá realizar pesquisa de mercado periodicamente, a fim de verificar a \/antajosidade dos preços
rigistrados nesta Ata.
6.2.  Mercado  ou  de  fato  que  eleve  o  custo  do  objeto  registrado,  cabendo  à Admínistração  promover as  n

jimto ao(s) fornecedor(es).
6.3.  Quando   o   preço   registrado   tornar-se   superior  ao   preço   praticado   no   mercado   por  motiv

iações



6.4.   0  fornecedor que  não  aceitar reduzir seu  preço  ao  valor  praticado  pelo  mercado  serà  liberado  do  compromisso
assumído, sem aplicação de penalidade.
6.4,1.      A  ordem  de  classificação  dos  fomecedores  que  aceitarem   reduzir  seus   preços  aos  valores  de   mercado
observará a classificação original.
6.5.  Quando  o  preço  de  mercado  tornar-se  superior  aos  preços  registrados  e  o  fomecedor  não  puder  cumprir  o
compromisso, o órgão gerenciador poderá:
6.5.1.       Liberar o fornecedor do compromisso  a§sumido,  caso  a comunicação  ocorra  antes do  pedido  de fornecimento
dos   itens  ora  licitados,   e   sem   aplicação  da  penalidade  se  confirmada  a  veracidade  dos   motivos  e  comprovantes
apresentados; e
6.5.2.       Convocar os demais fomecedores para assegurarigual oportunidade de negociação.
6.6.  Não  havendo  êxito  nas  negociações,  o  Órgão  gerenciador deverá  proceder à  revogação  desta  ata  de  registro  de

preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa.

\0 6.7.  0 reüistro do fornecedor será cancelado ciuando:
6.7.1.       Descumprir as condições da ata de registro de preços;
6.7L2.       Não  retirar  a  ORDEM  DE  COMPRAS  ou  Ínstrumento  equivalente  no  prazo  estabelecido  peka  Administração,
sem justmcativa ace";
6.7.3.       Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornarsuperior àqueles praticados no mencado;
Ou

6.7.4.       Sofrer sanção administrativa cujo eféfto torne-o proibido de celebrar contrato administrativo, alcançando o órgão

gerenciador e Órgão(s)  participané(s).
6Â   0 cancelamento de registros  nas  hipóteses  prevístas  nos  itens 6.7.1,  6.7.2  e 6.7.4 será formalizado por despacho
cb órgão gerenciador, assegurado o contradftórk) e a ampki defesa.
6J).  0 cancelamento do  registro de  preços  poderá ocorrer por fàto superveniente,  decorrente de caso fónuito  ou força
mmaior,queprçjudiqueocumprimentodaata,devklamentecomprovadosejustificados:
69.1.       Por razão de interesse público; ou
692.     A pedftdofomecedor.

7.       CONDICÕESGERAIS

7.1.  As  condições  geraís  da  execução  do  contrato,  tais  como  os  prazos  para  entrega  e  recebimento  do  objeto,  a§
obrigações  da  Administração  e  do  fornecedor  registrado,  penalklades  e  demais  condições  do  ajuste,  são  as  que  se
encontram definidas no Prpjeto Bàsico/Termo de reférência e no Edffl da licitação de origem.
72.  As partes ficam, ainda, adstritas às seguintes disposições:
72.1.      Todas as alterações que se fizerem necessárias serão registradas por intermédio de lawatura de termo aditi\/o à

presente ata de Registnci de Preços.
7.2.2.      lntegram esta Ata os seus anexos, o Edffl de pREGÃO ELETRÔNICo que me deu origem e seus anexos, e as

ç#Édúa\#S!#'Ê£#i#i##Í#:%rocontrabdecorrentedopresenteregistroparaqualqueroperaçãofinanceira,
sem  prévia e expressa autorização do MUNICÍPIO.
724.      O(S)  órgão(s)  participante(s)  se  resen/a(m)  o  dineito  de fazer uso  de quamuer das  premogativas  dispostas  no
atigo 58 da Lei n.° 8.666/93, afterada e consolidada.

#ftcíptót#:Í,#ade#í;:;:#£t£]:Líàa„#F######àà:í,##:#;í:%:í:
e o uso dos sen/iços pek] Administração.
8.              O  contratado,  no  fomciemento  dos  produtos,  sem  prejuízo  das  responsabilidades  contratuais  e  bgak;,   não

ppoderá subcontratar pahes do contrato sem a expressa autorização da Administnação.

9.       DAS OBRIGACÕES DO ÓRGÂO GERENCIADOR
9.1.  Caberá ao Órgão gerenciador, além das obrigações discriminadas no corpo do Edital e da present



`0

}

93.  Promover,   periodicamente,   ampLa   pesquti   de   mercado,   de   forma   a   comprovar  se   os   preços   registrados

permanecem compatíveis com os praticados na Administração Pública;
9.4.  Conduzir eventuais renegociações dos preços registrados;
95.  Aplicar,  garantida  a  ampk]  defesa  e  o  contrad%rio,  as  penalidades  decorrentes  de  inftações  no  procedimento
ncftatório; e

9.6.  Ap,Ícar, garantida a amp,a defesa e o contradjtôrio, as pena,Ídades decomentes dà descumprímento do pactuado na
ata de registro de preços ou do descumprimemo das obrigações contratuais, em relação às suas próprias contratações.

|:..i.ACE¥L#iLU#:SnosqEndtaffmflxÊdtirtestiaÉbrümüp"ps,immmoarisdmd
que trata o §  1° do ari.  65 da Lei n° 8.666, de 1993.

11.              DOS ILÍCITOS PENAIS

111.       As infrações penais tipificadas na Lei 8.666/93 serão objeto de processo judüal  na foma bgalménte prevista,
sem prejub das demais cominações aplicáveis.

12.     DOFORO
12.1.      0  foro  da  Comarca  de  Acopiara/CE  é  o  competente  para  dirimir  questões  decorrentes  da  execução  deste
lnstrumento,   em  obediência  ao  disposto  no  §   2°  do  ariigo  55  da  Lei  8.666   de  21   de  junho  de   1993,   alterada  e
consolidada.

Para firmeza e validade do  pactuado,  a presente Ata foi  lavrada em  02  (duas)  via§  de  igual teor,  que,  depois  de  lida e
achada em ordem, vai assinada pelas panes.

Acopiara/CE, _ de _ de _

<NOME DO SECRETARIO>

SECRETÁRIO DE <SECRETARIA>
ÓRGÃO GERENCIADOR

<NOME  DA EMPRESA>
<CNPJ>

<NOME DO  REPRESENTANTE>
<CPF>

DETENTORA



ANEXO I À ATA DE REGISTRO DE PREçOS N°

RELACÃO E QUALIFICACÃO I)OS FORNECEDORES COM PRECOS REGISTRADOS

01.  RAZÃO SOCIAL:
CNPJ:
ENDEREçO:
TELEFONE:
REPRESENTANTE:
BANCO: AGÊNCIA:

FAX:

RG: CPF:
CONTA CORRENTE:



lTEM
\"1--` Í  ` QTDE

MARCA
VALORUNITÁRIO

VALOR TOTALESPECIFICAÇAO "D
1.

VALOR GLOBAL RS
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ANEXO V
MINUTA DO CONTRATO

CONTRAT0  NO: ***#*#*;;;;;;À;À;á;#

PREGÃO ELETRÔNICO N° 2021.03.02.01   . SRPPE

CONTRAT0  QUE ENTRE SI  CELEBRAM,  DE UM  LADO

A   PREFEITURA   MUNICIPAL    DE   ACOPIARA,    E    DO

OUTRO  A   EMPRESA                                         PARA   O   FIM

QUE NELE SE DECLARA.

A  PREFEITURA  MUNICIPAL  DE ACOPIARA,  Estado do  Ceará,  pessoa jun'dica de direito  público intemo,  inscrita no  CNPJ
sob o N.° 07.847.379/0001-19, com sede de sua Prefemra Municípal na Avenida Paulino Félix, 362-Centro-ACOPIARA -
Cearà -CEP 63.560-000, inscrito no CNPJ sob o N.° 07.847.379/0001-19, através da SECRETARIA DE
neste   ato    representado(a)   pela   Sr(a)
CONTRATANTE,  e  de  outro   lado   a   Empresa
CNPJ/MF  sob  o  n.°

C.P.F.     NO

estabelecida  na
neste  ato  representada  pelo  (a)  Sr(a).

aqui   denominado(a)   de

-,  por[ador  (a)
inscrita   no

do  CPF  no

apenas denominada de CONTRATADA, fimam enúe si o presente TERMO DE CONTRATO mediante as
cláusulas e condições a seguir estabelecidas:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO  FUNDAMENTO  LEGAL

à.ÍG|Psr:àeoss3EdepRLEc#çsãoú,!àNmDogaÀdaAdáu?Si;ÃâoDELá|5ôLYàcuçF¥íTâo2DIÍoi.ÊÊ.ÉàLÉo:ã:5EÍ#oo#eÁooéDÊ
13KG    DE    INTERESSE    DAS    DIVERSAS    SECRETARIAS    DO    MUNICÍPIO    DE   ACOPIARA   -CE,    CONFORME
ESPECIFICAÇÕES  CONTIDAS  NO  TERMO  DE  REFERÊNCIA  EM  ANEXO  AO  EDITAL,  em  conformidade  com  o
DECRETO  FEDERAL  N.°  10.024/2019,  de 20/09/2019  e  Decreto  Municipal  n°  005/2017 de  19 de janeiro de 2017,  a  Lei

Federal N° 8,666/93 -Lei das Licitações Públicas c/c os temos da Leí Federal n° 10.520, de 17/07/2002.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO DO CONTRATO

â.É.poEEEeôe.nEtà.Cá[tpmEOMteBm.i?JmÃO.OBÊto.âKRGE3isTNR.oEREspsEEg?Ssr!SRAE"TTà,ÂâÊu*#Ã&DEDgÁMSuL',?#.E`5Ê

âÊORPE'fEiâÊ-NCcFÀ,_tuAdNOEexmoiodn:oÉTiitdaidde.cpo,Tc::s:o,|c:tâióe,i.epeRSÉâcÁfiócaEÇÊÊ:Ésnki,dcaóR3:.R28Í.E3Too..Bfsjcs3TEE,"n:
qual encontram-se especificaclos no presente Contrato.

CLAUSULA TERCEIRA . DO VALOR, DO REAJUSTE E DO PAGAMENTO

3.1.  0 valor global da presente avença é de  RS ),  a ser pago na proporção da entrega dos
produtos  licitados,   segundo  as  ordens  de  compras/auton.zações  de  fomecimento  expedidas  pela  Administração,   de
confomidade   com   as   notas  fiscais/faturas   devidamente   atestadas   pelo   Gestor  da   despesa,   acompanhadas   das
Cehidões Federais, Estaduais e Municipais do licitante vencedor, todas atualizadas, observadas as condições do edital.

/

lTEM ESPECIFICAÇÃO UND QTDE MARCA
VALORUNITÁRTO VAL;9*TOT/AL

`lRPIA
1. ^NÁnN-riELz

VALOR GLOBAL R LMÊIBA DA §iL
P.EREffi¥ÜT#¥#`éóE

PREFEITllRA    MUNICIPAL    DE   ÃCOPIARA
Avenida Paulino FéTix, N9 362 -CentrT) -Acopiara -Ceafá
CNPJ n9 07.847.379/0001-19 / Telefóne: (88) 3565-1999
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3.2. 0 valor do presente Conúato não será objeto de reajuste.
3.3.  Na  hipôtese de  sobrevirem fatos  imprevisiveis,  ou  previsiveis  porém  de consequêncías  incalculàveis,  retardadores
ou   impeditivos   da   execução   do   ajustado,   ou   ainda,   em   caso   de  força   maior,   caso  fortuito   ou   fato   do   príncipe,
configurando área econômica extraordínâria e extracontratual,  poderá,  mediante procedimento administrativo onde reste
demon§trada  tal  situação  e  temo  aditivo,  ser  restabelecida  a  relação  que  as  partes  pactuaram  inicialmente  entre  os
encargos  do  contratado  e  a  retribuição  da  Administração  para  a  justa  remuneração  do  fomecimento,  objetivando  a
manutenção  do  equilíbrio  econômico-financeiro  Ínicial  do  contrato,   na  foma  do  ar[igo  65,   11,  "d"  da  Lei   Federal  n,°
8.666/93, alterada e consolidada.
3.4.  0  pagamento  será  efetuado  em  até  30  (trinta)  dias,  após  adimplemento  da  obrigação  e  encaminhamento  da
documentação tratada  no  subitem  3.1,  observadas as disposições  editalícias,  através de  crédito  na  Conta  Bancária do
fornecedor ou através de cheque nominal.
3.5. Por ocasião do fomecimento deverá ser apresentado recibo em 02 (duas) vias e a respectiva Nota Fiscal.

CLÁUSULA QUARTA - DA VIGÊNCIA DO PRAZ0 E FORMA DE ENTREGA

4.1.  0 presente  lnstrumento produzirá seus jurídícos e legais efeitos a pariir da data de sua assinatura e vigerá até _
de de20       .
4.2.  No  caso  do  material,  objeto  do  presente  contrato,  ser entregue  na  sua  totalidade,  antes  da  data  de  témino  do
contrato, fica o referido contrato automaticamente expirado.
4.3.  lndependente da quantidade de cada item deste contrato à administração ficará no direito de solicitar apenas aquela

quantidade que lhe for estritamente necessária.
4.4.  DO  PRAZO  E  LOCAL  DE  ENTREGA:  Os  produtos deverão  ser entregues  no  prazo  máximo  de  05  (cinco)  dias a
contar da expedição da ORDEM DE COMPRA-FORNECIMENTO pela admínistração, de segunda a sexta-feira, no local
deteminado na ORDEM DE COMPRA/AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO emitida pela Secretan.a Competente.
4.5.  0  Contratado  que  atrasar  a  entrega  confome  prazo  dado  na  ordem  de  compra  deverà  ser  automaticamente
notificado e terá  um  prazo  de 24  horas  para entregar os  produtos a  partir da data da  notificação,  caso contrário  estará
sujeito às penalidades previstas no edital.
4.6.  A  ORDEM  DE  COMPRA  serâ  emitida  será  via  fax  ao  seu  numero  de  telefone  ou  via  e-mail  ao  seu  endereço
eletrônico, ficando o mesmo obrigado a confimar o recebimento também via fax e/ou email com assinatura/nome e CPF
do funcionârio que recebeu, sujeito as penalidades especificadas neste edital.
4.7.  Os  itens  serão  recebidos  por servidor designado  e  responsável  pelo  acompanhamento  e fiscalização  do  contrato,

que emitirá o atesto declarando a entrega dos bens.
4.8.  0 aceite dos  bens  pelo Órgão  recebedor não exclui  a responsabilidade cMl do fomecedor por vícÍo de quantidade,

qualidade ou disparidade com as especificações estabelecidas no Anexo deste Edital quanto aos produtos entregues.
4.9.  Os Ítens licitados deverão obedecer a um cronograma de entrega, entregues de foma fracionada, de acordo com a
necessidade e conveniência do Órgão interessado e disponibilidade financeira durante o prazo de contratação,  mediante
a  expedição  de  periódicas  ORDENS  DE  COMPRAS  pela  Secretaria  Gestora,  constando  o  local  e  a  quantidade  de

produtos a serem entregues.
4.10.  No caso de constatação da inadequação dos bens fomecídos às nomas e exigências especificadas neste Edital e
na Proposta vencedora a administração os recusará, devendo ser de imedíato ou no prazo máximo de 24 (vínte e quatro)
horas  adequados às supracitadas condições,  sob  pena de aplicação das  penalidades cabiveis,  na foma da lei e deste
instrumento,

CLÁUSULA QUINTA . DA ORIGEM  DOS RECURSOS E DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA



6.1.  As  partes se obn.gam  reciprocamente  a cumprir integralmente  as  disposições do  instrumento convocatório,  da  Lei
Federal  n° 8.666/93,  alterada e consolidada e da Lei  Federal  n.° 10.520/02 e do Decreto   Municipal n° 005/2017 de  19 de

janeiro de 2017.
6.2. 0 CONTRATADO obriga-se a:
6.2.1. Os bens licitados deverão ser entregues, observando rigorosamente as especificações contidas no Projeto Bâsico,
nos  anexos desse instrumento e disposições constantes de sua proposta,  bem ainda às nomas vigentes,  assumindo o
fomecedor a responsabilidade pelo pagamento de todos os tributos, taxas e quaisquer ônus de origem federal,  estadual
e  municipal,   bem  como,  quaisquer  encargos  judiciais  ou  extrajudiciais,  sejam  trabalhistas,   previdencián.os,  fiscais  e
comerciais  resultantes  da  execução  do  fomecímento  que  lhes  sejam  imputáveis,  inclusive  com  relação  a  terceiros,  e
ainda:

a) executar o fomecimento dos  materiais licitados dentro dos  padrões estabelecidos  pelo MUNICÍPIO,  de acordo com o
especificado  no  in§trumento  convocatório,  no  Anexo  1,  que  faz  parte  deste  instrumento,  observando  ainda  todas  as
nomas   técnicas   que   eventualmente   regulem   o   fornecimento,   responsabilizando-se   ainda   por  eventuais   prejuizos
decorrentes do descumprimento de qualquer cláusula ou condição aqui estabelecida;
b) assumir a responsabilídade pelo pagamento de todos os impostos, taxas e quaisquer Ônus de origem federal, estadual
e  municipal,  bem  como,  quaisquer  encargos  judiciais  ou  extrajudiciais,  sejam  trabalhistas,   previdenciários,  fiscais  e
comerciais  resultantes  da  execução  do  contrato  qiie  lhes  sejam   imputáveis,   inclusive  com  relação  a  terceiros,  em
decorrência do fomecimento;
c)  a  reparar,  corrigir,  remover ou  substituir,  às  suas  expensas,  no  total  ou  em  parie,  o  objeto  do  contrato  em  que  se
verificarem vicios, defeitos ou  incorreções;
d) responsabilizar-se pelos danos causados díretamente ao MUNICÍPIO ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo
na execução  do fomecimento,  não excluíndo ou  reduzindo essa responsabilidade  a fi§calização ou o acompanhamento

pelo Órgão interessado;
e) indicar preposto,  aceito  pela Adminístração,  para representà-lo  na execução do contrato. As decisões e  providências

que ultrapassarem a competência do representante do contratado deverão ser comunicadas a seus superiorçs em tempo
hãbil para a adoção das medidas convenientes;
f)aceitar,  nas  mesmas  condições  registradas,  os  acréscimos  ou  supressões  que se fizerem  no fornecimento,  até  25%

;v,i:tnetr::ànrcoosp:ra:eenp::s'g#ai:icniâ:act::l;zraodmoe::rcoo:utnmcti:,nàamfeonToad::!e';i::saáàg#5Nicaí!í;:o8.666/93;
h) comunicar antecipadamente a data e horário da entrega, não sendo aceitos os maten.ais que estiverem em desacordo
com  as  especificações  constantes  deste  instrumento,  nem  quaisquer  pleitos  de  faturamentos  extraordinán.os  sob  o

pretexto de perieito funcionamento e conclusão do objeto contratado.
i)   prestar   os   esclarecimentos   que   forem   solicitados   pelo   MUNICÍPIO,   cujas   reclamações   se   obriga   a   atender

prontamente, bem como dar cíência ao MUNICÍPIO, imediatamente e por escrito, de qualquer anormalídade que verificar
quando da execução do contrato;
j)  díspor-se  a toda  e  qualquer fiscalização  do  MUNICÍPIO,  no  tocante  ao  fornecimento  dos  maten.ais,  assim  como  ao
cumprimento das obrigações previstas nesta Ata;
k)  prover todos os  meios  necessàrios  à garantia da  plena operacionalidade do fomecimento,  inclusive considerados os

:)ac§:;::Íg::í:::,:tàr:':Sn::ã:od#UNigíup:ron:tuuar:qzuajraneraçãoocomdanoendereço,contabancáriaeoutrosjulgàveis
necessários para recebimento de correspondência;
m)  possibilitar ao  MUNICíplo efetuar vistoria nas suas instalações,  a fim de verificar as condições para atendimento do
objeto contratual;
n)  substituir em qualquer tempo e sem qualquer ônus para o  MUNICÍPIO,  no  prazo de 24 (vinte e quatro)  horas  úteis da
recusa,   no   todo   ou   em   par[e   os   maten.ais   recusados   pela   Administração,   caso   constatadas   divergências   nas
especificações, às nomas e exigências especificadas no Projeto Bàsico, no Edital ou na Proposta do Contratado;
m)   indicar  preposto,   aceito   pela  Administração,   para   representá-lo   na  execução   do  fomecimento.   As

providências  que  ultrapassarem  a  competência  do  representante  do  fomecedor  deverão
supen.ores em tempo hàbil para a adoção das medidas convenientes;

decisões  e
ser  comunicadas
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n)  aceitar,  nas mesmas condições do registro de preços,  os  acréscimos ou supressões quantitativas que se fizerem  no
fomecimento,  até 25% (vinte e cinco por cento)  do valor inicial atualizado da contratação,  na foma do §  1° do anigo 65
daLein°8.666/93;      `

o) a entrega dos produtos deve se efetuar de foma a não comprometer o funcionamento dos serviços do Município;

p)  informar  nas  embalagens  de  transporte  dos  materiais,  mediante  etiqueta  ou  gravação  na  própn.a  embalagem,  em
letras de tamanho compatível, os seguintes dados:  marca/fabn.cante, quantidade em cada caixa,  número do Contrato,  n°
e data da Ordem de Fomecimento e o nome da fornecedora/fabricante;

q) manter, durante a vigência da Ata de SRP/contrato, todas as condições de habilitação e qualificação exígidas no Edital
relativo  à  licitação  da qual  decorreu  o  presente  ajuste,  nos temos do Art.  55,  lnciso Xlll,  da  Lei  n°  8.666/93,  que  serà
observado, quando dos pagamentos à CONTRATADA.

6.2.1.  No  caso de  constatação da inadequação dos  bens fomecidos  às  normas e exigências  especificadas  no
Projeto  Básico,  no  Edital  ou  na  Proposta do  Contratado,  o  Contratante  os  recusará,  devendo  no  prazo  màximo  de  24

(vinte e quatro) horas ser adequados às supracitadas condições;
6.3. 0 CONTRATANTE obriga-se a:

6.3.1.  assegurar o  livre acesso  do  CONTRATAD0 e de seus prepostos,  devidamente  Ídentificados,  a todos os
locais  onde  se  fizer necessârio  o fomecímento  dos  bens,  prestando-lhe todas  as  infomações  e  esclarecimentos  que,
eventualmente, forem solicitados;

6.3.2. efetuar o pagamento ao CONTRATADO na forma prevista neste instrumento;

CLÁUSULA SÉTIMA . DAS SANÇÕES

7.1. Na hipótese de descumprimento,  por parie do fomecedor, de quaisquer das obrigações definidas neste instmmento,
ou  em  outros  documentos  que  o  complementem,  serão  aplicadas,  sem   prejuizo  das  sanções  previstas  na  Lei  n°
8.666/93, alterada e consolidada, as seguintes penas:

7.1.1.  Se o fomecedor ensejar o retardamento da entrega do objeto,  não mantiver a Proposta de Preços, falhar
ou fraudar na  execução do  fornecimento,  componar-se de  modo  inidôneo  ou  cometer fraude fiscal,  ficará  impedido  de
licitar e contratar com o Município de Acopiara e será descredencíado no Cadastro da Prefeitura de Acopiara pelo prazo
de até 5 (cinco) anos, sem prejuizo de aplicação das seguintes multas e das demais cominações legais:
1-multa de até 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato:
a) apresentar docum.entação falsa exigida;
b) não manter a Proposta;
c) fraudar na execução do contrato;
d) comporiar~se de modo Ínidôneo;

7.1.2.  Multa moratón.a de 0,5%  (meio  por cento)  do valor do  pedido,  por dia de atraso na entrega de qualquer
objeto registrado solicitado, contados do  recebimento da  ORDEM  DE  COMPRA no endereço constante do cadastro ou
da Ata, até o Iímite de 15% (quinze por cento) sobre o valor do pedido, caso seja inferior a 30 (trinta) dias;

7.1.3.  Multa  moratória  de  20%  (vinte  por  cento)  sobre  o  valor do  pedido,  na  hipótese  de  atraso  superior  a  30

(trinta) dias no fornecimento do bem requisitado;
7.2.    Na   hipótese   de   ato   ilícito,   outras   oconências   que   pos§am   acarretar   transtomos   ao   desenvolvimento   do
fornecimento/entrega dos bens, às atividades da administração, desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave,
ou descumprimento por parte do licitante de qualquer das obrigações definidas neste instrumento, na Ata de Registro de
Preços,  no  contrato  ou  em  outros  documentos  que  o  complementem,  não  abrangidas  nos  sub  itens  anteriores,  serão
aplicadas, sem prejuízo das demais sanções previstas na Lei n° 8.666/93, alterada e consolidada, e na Lei n.° 10.520/02,
as seguintes penas:

7.2.1. Advehência;

7.2.2.  Multa de  1%  (um  por cento)  até  20%  (vinte  por cento)  sobre  o  valor objeto  da  requisição,  ou  do  valor

global màximo da ata ou do contrato, confome o caso;



7.3.2.    Em   caso   de   inexistência   ou   insuficiência   de   crédito   do   licitante,    o   valor   devido   sérá   cobrado
administrativamente ou inscrito como DÍvida Ativa do Municipio e cobrado mediante processo de execução fiscal, com os
encargos correspondentes.
7.4.  A  falta  dos  bens  não  poderá  ser  alegada  como  motivo  de  força  maior  e  não  eximirá  a  CONTRATADA  das

penalidades a que está sujeita pelo não cumprimento das obrigações estabelecídas neste contrato.
7.5.   Após   o   devido   processo   administrativo,   confome   disposto   no   Edital,   as   multas   pecuníárias   previstas   neste
lnstrumento  serão   descontadas  de   qualquer  crédito  existente   no   Municipio   em  favor  da   Contratada  ou   cobradas

judicialmente, na inexistência deste.                   ti
7.6.  As  partes  se  submeterão  ainda  às  demais  sanções  impostas  nos  anigos  86  a  88  da  Lei  Federal  n.°  8.666/93,
alterada e consolidada e no instrumento convocatón.o.

CLÁUSULA OITAVA -DA RESCISÃO            ``

8.1.  A  inexecução  total  ou  parcial  do  presênte  contrato  enseja  a  sua  rescisão,  independentemente  de  interpelação

judicial, com as consequências contratuais, as previstas em lei e no Edital.
8,2.  Além da aplicação  das  multas já  previstas,  o  presente contrato ficarà  rescíndido de pleno  direito,  independente de
notificação  judicial  ou  extraj.udicial,   sem  que  assista  à  Contratada  o  direito  de  reclamar  indenizações   relativas  às
despesas  decorrentes de encargos  provenie'ntes  da sua execução,  ocorrendo quaisquer infrações  às suas. cláusulas  e
condições ou nas hipóteses previstas na Legi.slação, na forma dos ariigos 77 e 78 da Lei 8.666/93.
8.3. 0 procedimento de rescisão observará os ditames previstos nos arligos 79 e 80 da Lei de Licitações.

CLÁUSULA NONA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

_0

9.1.  0 CONTRATADO se obriga a manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações

por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.
9.2. 0 presente contrato tem seus temos e sua execução vinculada ao edital de licitação e à proposta licitatória.
9.3.  0 CONTRATANTE se reserva o direito de fazer uso de qualquer das prerrogativas dispostas  no artigo 58 da Lei n°
8.666/93, alterada e consolidada.
9.4.  0  presente  contrato  poderá  ser  alterado  unilateralmente  pela  Administração  ou  por  acordo  das  pahes,  com  as
devidas justificativa§,  nos casos previstos na Lei.

9.5.  A  inadimplência  do  contratado  com  referência  aos  encargos  trabalhistas,  fiscais  e  comerciais  não  transfere  ao
CONTRATANTE  a  responsabilidade   por  seu   pagamento,   nem   poderá  onerar  o  objeto  do   contrato   ou   restringir  a
regularização e o uso dos sewiços pela Admi.nistração.
9.6.  0 contratado,  na execução do contrato,  sem  prejuízo das  responsabilidades contratuais e  legais,  não  poderá sub-
contratar paries do contrato sem a expressa autorização da Administração.
9.7.  A  Administração  rejeitará,  no  todo  ou  em  parte,  os  bens  fornecidos  em  desacordo  com  os  temos  do  Processo
Licitatório, da proposta e deste contrato.
9.8.  lntegram o presente contrato, independe.nte de transcrição, todas as peças que formam o procediménto licitatório e a

proposta adjudicada.
9.9.  A  Contratada,  na vigência  do  Contrato,  serà  a  única  responsável  perante terceiros  pelos  atos  pratícados  por seu

pessoal, eximida a Contratante de quaisquer reclamações e indenizações.

CLÁUSULA DÉCIMA . DO  FORO

10.1. 0 foro da Comarca de Acopiara é o competente para din.mir questões decorrentes da execução deste Contrato, em
obediência ao disposto no § 2° do artigo 55 da Lei 8.666 de 21  de junho de 1993, alterada e consolidada.

Assim  pactuadas,  as  partes  fimam  o  presente  lnstrumento,   lavrado  na  Procuradoria  Geral  do  Muni
ANTONltestemúnhas que também o assinam,  para que produza os seusjurídicos e legais efeitos.             ALMEiDA

A S I LVA
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ACOPIARA

AVIS0 DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔN[CO  N° 2021.03.02,01  -SRPPE

A  PREGOEIRA  DA  PREFEITURA  MUNICIPAL DE  ACOPIARA  -  CEARA,  toma  público,   para
c"ihecimento  dos  interessados,  que  realízarà  a  licitação  na  modalwade  PREGÃO  ELETRÔNICO,

#kmstDEEEO##ü|##TâfQT*%3ft#T!:QcULELÀDs#Fi#Hí#
ACOPIARA -CE,  CONFORME  ESPECIFICAÇÕES  CONTIDAS  NO  TERWIO  DE  REFERÊNCLA EM

ANEXO    A0    EDITAL,    o    edffl    està    disponivel    no    endereço    eletrônico:    www.bmora.br   e

#¥à#.#;d#LTãL:m#:;b#li##iLúd,e#ffinftTTg
sltuada a Avenída José Marques  Fimo,  n° 600, Aroeiras-Acopiara - Ceará.  Maiores infomações no
endeieço  citado,    no  horário  de  O8:00h  às  12:00h  e  através  do  e-maM:licitaacopiara@hotmail.com.

Antônia Elza Almeida da Silva- Pre

A SER PUBLICADO  DIA 04 DE MARÇO  DE 2021.

(JORNAL DE GRANDE CIRCULAÇÃO E DIARIO OFICIAL DA UNIÃO -DOU )
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PREFEITURA  MUNICIPAL  DE  ACOPIARA

Aviso  i]E  iJcn:AÇÃo
pREGÃo  ELEmôNlco  N9  2ozl.o3.oz.ol  .sRl]l.E
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PREFEITURA   Ml/NICIPAL  DE  AIUABA

AVISO   DE  UCITAÇÃO

PREGÃO  ELETRÔNIC0  NR  2021.03.0¢.001€ESA
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Presídenie  da  CPL

PREFEITURA  MUNICIPAL  DE  AMONTADA

Avlso  oE  ucrrAÇÃo
l>REGÃO  EIETRÔMCO  SRP  N9  0L03.0l/2021.OS/SRP
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AVISO   l)E  LICITAÇÃO
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PREFEITURA  MUNICIPAL  DE  AQUIRAZ

Aviso  DE  ucrrAÇÃO
PREGÃO  ELE"ÔNIC0  Nq  l.0lo/Z02lpERP

àqAu#AZB-nçR,A3Ad,i#aD'àosdá#ã;
P'egoElra

PREFEITURA   MUNIC:lpAL  DE   ARACATI

AVISO   DE  LICITAÇÃo

PREGÃO  ELEmôNICO  N8  10.008/20Z1.SRP
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Avi5o  oE  Licn.AÇÃo
PREGÃO  El£TRÔNICO  N£  1o.007/Zozl  -  SRP
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PREFEITURA   MUNICIPAL  DE  ARAREN
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Atarendá  - Ce,  3  de  maiço  de 2ozi
CE5AR   FERREIRA   DE   PAIVA
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PREFEITURA  MUNICIPAL  DE  ASSARÉ

AVISO  DE  llcnAÇÃO
coNcaRRÊNc.A  pÚBLlcA  N!.  2o21.o3.oa.1
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PREFEITURA   MUNICIPAL   DE   BAIXIO

RE5llLTAD0  DE  JULGAMENT0

PREGÃO  ElnRÔNl[O  N9  ZOZ1.OZ.11.1               -
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PREFEITURA   MUNICIPAL   DE  BARROQUINHA

AVIS0  0E  llcITAÇÃO
PREGÃO  PRESENCIAI  N0  Z02l.03.02.01PP
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